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Sobre 

Este curso apresenta os fundamentos da Cultura Viva, dos 

direitos culturais e da gestão comunitária no contexto 

brasileiro. Aborda marcos legais, participação social, 

atuação de Pontos e Pontões de Cultura, elaboração de 

projetos, mobilização de redes e organização financeira. Ao 

longo do programa, as pessoas participantes desenvolvem 

critérios para planejar ações culturais, fortalecer a 

governança coletiva e dialogar com políticas públicas. É 

indicado para agentes culturais, lideranças comunitárias e 

pessoas que atuam ou desejam atuar na gestão de iniciativas 

culturais. 
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CULTURA VIVA E PARTICIPAÇÃO CULTURAL 
 

Princípios da Cultura Viva 

A Política Nacional de Cultura Viva surge para reconhecer e potencializar as práticas culturais 

que já existem nos territórios brasileiros. Em vez de impor modelos trazidos de fora ou focar 

apenas em grandes equipamentos culturais centrais, a Cultura Viva compreende a cultura como 

um processo pulsante, gerado diretamente pelas comunidades em suas rotinas, memórias e 

manifestações locais. 

O conceito fundamental dessa política não é a criação de cultura pelo Estado, mas o 

reconhecimento e o fortalecimento do fazer cultural comunitário. A atuação pública funciona 

como um estímulo para que grupos locais mantenham sua produção ativa, garantindo os meios 

necessários para a sustentabilidade de suas ações. 

 

Os Princípios Fundamentais da Cultura Viva 

Para orientar a gestão e a execução de ações culturais nos territórios, a Cultura Viva se estrutura 

sobre quatro princípios centrais. Esses eixos servem como diretrizes para coletivos, associações 

e gestores que buscam alinhar suas iniciativas à transformação social. 

Princípio Definição Prática 
Aplicação na Iniciativa 

Comunitária 

Valorização da Diversidade 

Reconhecimento das diferentes 

expressões, identidades, 

linguagens e saberes 

tradicionais presentes na 

sociedade. 

Garantir espaço para múltiplas 

vozes locais, integrando 

diferentes gerações, gêneros, 

raças e tradições na 

programação. 

Protagonismo Comunitário 

A comunidade como sujeito 

coletivo que participa do 

planejamento, da execução e 

das decisões sobre sua própria 

produção cultural. 

A definição das atividades 

parte dos moradores e artistas 

locais, e não de agentes 

externos ou impositivos. 

Autonomia 

Capacidade de auto-

organização e independência de 

escolha dos grupos culturais 

em relação a tutelas políticas 

ou econômicas. 

O grupo mantém a liberdade 

sobre suas linguagens, 

conteúdos e formas de gestão, 

utilizando o fomento sem 

perder sua identidade. 

Troca em Rede 

Articulação horizontal entre 

diferentes iniciativas para 

compartilhamento de recursos, 

saberes e metodologias. 

Conectar um coletivo local a 

outros grupos do bairro, 

município ou estado para 

fortalecer a atuação conjunta. 
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A Cultura Viva na Prática do Território 

Quando uma iniciativa cultural comunitária adota os princípios da Cultura Viva, sua estrutura 

de trabalho muda de forma significativa em relação aos modelos tradicionais de eventos 

pontuais. 

A valorização da diversidade impede que apenas uma linguagem artística monopolize os 

espaços do bairro. O protagonismo comunitário garante que os próprios moradores 

identifiquem o que é prioritário registrar, festejar ou debater. A autonomia protege a iniciativa 

contra direcionamentos externos que descaracterizem o trabalho histórico do grupo. Por fim, a 

troca em rede permite que o conhecimento circulante no território seja expandido sem criar 

relações de dependência. 

 

A Cultura Viva não entrega a cultura pronta para a comunidade; ela ativa a capacidade 

criativa e organizacional que o próprio território já possui. 

 

Para avaliar se uma ação cultural local está alinhada a essas diretrizes, observe a forma como 

os processos são conduzidos no cotidiano: 

● Origem das decisões: As propostas de oficinas, apresentações e encontros surgem de 

diagnósticos e conversas com a própria comunidade. 

● Acesso e representatividade: O espaço acolhe diferentes grupos historicamente 

invisibilizados, permitindo que contém suas próprias histórias. 

● Trabalho compartilhado: A iniciativa busca parcerias com outros coletivos da região 

para somar infraestrutura, divulgação e conhecimento técnico. 

● Continuidade do saber: As atividades geram processos de formação contínua e 

preservação da memória local, indo além de um evento isolado. 

 

Ao reconhecer e aplicar esses princípios, agentes e lideranças comunitárias constroem projetos 

com raízes sólidas no território, capazes de promover cidadania e transformar a realidade local 

a partir da própria cultura. 

 

Pontos e Pontões de Cultura 

A Política Nacional de Cultura Viva (PNCV), instituída formalmente pela Lei nº 13.018/2014, 

baseia-se no reconhecimento e no fortalecimento de iniciativas culturais já existentes nos 

territórios. Em vez de criar espaços estatais padronizados, o Estado reconhece a ação de grupos, 

coletivos e organizações da sociedade civil que já atuam na ponta. Para operacionalizar essa 

política e articular as ações comunitárias em escala local, regional e temática, a Cultura Viva 

utiliza dois instrumentos centrais: os Pontos de Cultura e os Pontões de Cultura. 

Essas duas estruturas compartilham os mesmos princípios orientadores da Cultura Viva, como 

o protagonismo comunitário, a autonomia dos agentes culturais, a valorização da diversidade e 
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o trabalho em rede. No entanto, elas desempenham papéis complementares e possuem escalas 

de atuação distintas dentro do ecossistema cultural. 

 

Papel e Funcionamento do Ponto de Cultura 

O Ponto de Cultura é uma entidade cultural privada sem fins lucrativos ou um grupo ou coletivo 

cultural sem constituição jurídica que desenvolve e articula atividades culturais em sua 

comunidade. Ele representa a base da Política Nacional de Cultura Viva. Um Ponto de Cultura 

não nasce de uma exigência governamental: ele resulta do reconhecimento público de uma 

prática cultural que já pulsa no território. 

A função principal do Ponto de Cultura é contribuir para o exercício dos direitos de criação, 

acesso, participação e difusão cultural onde a população vive. As ações podem abranger áreas 

como artes visuais, audiovisual, música, teatro, literatura, cultura popular, preservação do 

patrimônio imaterial, agroecologia e saberes tradicionais. 

 

O Ponto de Cultura é o elo direto de ação contínua no território, focado na criação, 

formação e mediação cultural comunitária. 

 

A certificação reconhece a iniciativa como Ponto de Cultura e possibilita sua integração à Rede 

Cultura Viva. O recebimento de recursos públicos, porém, depende de seleção em edital. 

Quando houver transferência direta prevista na Política Nacional de Cultura Viva, será firmado 

o Termo de Compromisso Cultural (TCC), conforme as regras aplicáveis. 

 

Papel e Funcionamento do Pontão de Cultura 

Enquanto o Ponto de Cultura foca no atendimento direto e no desenvolvimento de ações locais, 

o Pontão de Cultura atua como uma estrutura de apoio, articulação e formação para a rede de 

Pontos de Cultura. Trata-se de uma entidade ou instituição cultural que assume a 

responsabilidade de articular um conjunto de Pontos dentro de um recorte territorial (municipal, 

estadual, regional) ou temático (como culturas indígenas, hip hop, audiovisual comunitário ou 

patrimônio). 

O Pontão não substitui a atuação dos Pontos; sua função é criar condições para que os Pontos 

de Cultura se fortaleçam, dialoguem entre si e desenvolvam autonomia técnica e institucional. 

As ações típicas de um Pontão envolvem: 

● Capacitação e Formação: Realização de oficinas de gestão cultural, prestação de 

contas, elaboração de projetos e uso de novas tecnologias. 

● Articulação de Redes: Organização de fóruns, teias, encontros regionais e 

mapeamentos colaborativos para integrar agentes culturais. 

● Gestão da Informação: Produção de diagnósticos, registros audiovisuais e difusão de 

conteúdos sobre a produção cultural daquela rede. 

● Assessoramento Técnico: Apoio jurídico, contábil e pedagógico aos Pontos de Cultura 

com menor estrutura administrativa. 
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O Pontão de Cultura é o nó de articulação e suporte que capacita, conecta e mobiliza a rede 

de Pontos de Cultura em determinado território ou tema. 

 

Comparativo entre Pontos e Pontões de Cultura 

Para visualizar com clareza a divisão de tarefas e a complementaridade entre essas duas 

estruturas, observe o quadro comparativo abaixo: 

Critério Ponto de Cultura Pontão de Cultura 

Foco principal 
Ação cultural direta com a 

comunidade e o território local. 

Articulação, formação e 

suporte à rede de Pontos de 

Cultura. 

Escala de atuação 
Local (bairro, comunidade, 

povoado, favela). 

Sistêmica (municipal, estadual, 

regional ou temática nacional). 

Atividades típicas 

Oficinas artísticas, 

apresentações, ensaios, rodas 

de saberes e acervos 

comunitários. 

Cursos de gestão, fóruns de 

pactuação, assessoramento 

técnico e mapeamentos. 

Público prioritário 

Moradores do território, artistas 

locais e frequentadores do 

espaço. 

Gestores de Pontos de Cultura, 

agentes culturais e redes 

temáticas. 

 

 

Articulação em Rede e Princípios da Cultura Viva 

A relação entre Pontos e Pontões de Cultura materializa os princípios da Política Nacional de 

Cultura Viva. Em vez de uma estrutura hierárquica vertical, em que as ordens e diretrizes vêm 

de cima para baixo, a lógica da Cultura Viva é descentralizada e em rede. 

O Ponto de Cultura garante a autonomia e o protagonismo comunitário, pois são os próprios 

integrantes da comunidade que definem quais linguagens e prioridades culturais devem ser 

trabalhadas. O Pontão de Cultura, por sua vez, fortalece a troca em rede, impedindo que os 

Pontos fiquem isolados em seus territórios. Ao oferecer apoio técnico e promover encontros, o 

Pontão ajuda a transformar experiências isoladas em uma política pública consolidada e com 

capacidade de incidência social. 

 

Exercício de Fixação 

Leia os dois cenários abaixo e identifique qual estrutura da Cultura Viva está representada em 

cada caso. 
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1. Uma associação comunitária em um bairro periférico mantém uma biblioteca 

comunitária, oferece aulas semanais de capoeira e produz um cineclube mensal com os 

moradores da região. 

2. Um coletivo regional organiza uma série de oficinas virtuais sobre prestação de contas 

para 30 grupos culturais do interior do estado, além de mapear os coletivos locais e 

promover o Encontro Estadual de Cultura Viva. 

 

Resposta: O cenário 1 descreve a atuação de um Ponto de Cultura (foco direto no território e 

na comunidade). O cenário 2 descreve a atuação de um Pontão de Cultura (foco em formação, 

suporte técnico e articulação da rede). 

 

Território, Identidade e Diversidade Cultural 

A leitura de um território vai além do mapeamento geográfico de ruas, praças e limites 

administrativos. No contexto da gestão cultural comunitária, o território é compreendido como 

um espaço vivo, atravessado por relações sociais, memórias afetivas, disputas e expressões 

simbólicas. Mapear esses elementos sem achatar a diversidade local é o primeiro passo para 

construir propostas culturais legítimas, conectadas com a realidade e ancoradas nos princípios 

da Cultura Viva. 

 

Leitura Territorial e Diversidade Cultural 

Para evitar visões reducionistas que enxergam a comunidade apenas pela ótica da carência ou 

de uma identidade homogênea, o mapeamento cultural deve reconhecer a coexistência de 

múltiplos grupos, saberes e manifestações em um mesmo espaço. Um único bairro pode abrigar 

mestres de tradições orais, coletivos de juventude, artesãos, grupos religiosos e novas 

expressões urbanas. 

A abordagem territorial busca identificar não apenas os equipamentos formais (como teatros, 

bibliotecas e museus), mas sobretudo os espaços informais de convivência e criação. Uma 

praça, um terreiro, uma quadra esportiva, um salão comunitário ou uma esquina de grande 

circulação são pontos centrais onde a cultura local acontece e se renova. 

 

O território cultural não se define por fronteiras rígidas, mas pela rede de afetos, memórias e 

práticas que a comunidade desenvolve no seu cotidiano. 

 

Ativos Culturais e Demandas Locais 

O processo de mapeamento divide-se entre a identificação do que o território já possui (ativos) 

e do que a comunidade necessita para fortalecer suas práticas (demandas). Essa distinção 

impede que projetos sejam desenhados de fora para dentro, garantindo protagonismo a quem já 

produz cultura no local. 
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Categoria O que Mapear Exemplos Práticos 

Expressões e Práticas 

Manifestações artísticas, 

celebrações, festas tradicionais, 

culinária e oficinas ativas. 

Rodas de rima, reisado, feiras 

de artesanato, blocos 

carnavalescos locais. 

Memórias e Saberes 

Histórias orais, mestres de 

tradição, acervos comunitários 

e narrativas do lugar. 

Pessoas mais velhas do bairro, 

contadores de histórias, 

arquivos fotográficos de 

moradores. 

Grupos e Coletivos 

Agentes, redes, associações e 

comitês formais ou informais 

em atuação. 

Coletivos audiovisuais, grupos 

de dança, comitês de bairro, 

trupes de teatro. 

Espaços e Equipamentos 

Locais de encontro, criação, 

apresentação ou salvaguarda da 

memória. 

Centros comunitários, praças, 

garagens culturais, terreiros, 

bibliotecas comunitárias. 

 

As demandas surgem do confronto entre esses ativos e os obstáculos enfrentados pelos agentes 

locais. Falta de espaço adequado para ensaios, ausência de equipamentos de som, pouca 

visibilidade para artistas iniciantes ou dificuldades de articulação entre diferentes gerações são 

exemplos de necessidades reais que exigem atenção na estruturação de uma proposta. 

 

Métodos de Cartografia e Mapeamento Comunitário 

A coleta de dados em um território deve priorizar instrumentos participativos, assegurando que 

os próprios moradores e agentes culturais conduzam a identificação de sua realidade. Para 

estruturar esse levantamento, adote as seguintes etapas: 

● Caminhada Reconhecedora: Percorra o território a pé com lideranças e moradores 

antigos para registrar espaços de uso cultural, intervenções urbanas e locais de interesse 

histórico. 

● Rodas de Conversa e Escuta: Organize encontros informais divididos por segmentos 

(juventudes, pessoas idosas, artesãos e detentores de saberes) para levantar memórias e 

expectativas sobre a vida cultural local. 

● Fichamento de Agentes e Espaços: Utilize fichas simples ou ferramentas digitais para 

catalogar contatos, áreas de atuação, infraestrutura disponível e necessidades urgentes 

de cada coletivo. 

● Sistematização do Mapa Cultural: Reúna os dados coletados em um painel visual ou 

mapa temático acessível, permitindo que a comunidade valide e complemente as 

informações levantadas. 
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Conexão entre Diagnóstico Territorial e Ações Culturais 

A leitura territorial ganha utilidade prática ao fundamentar a justificativa e os objetivos de um 

projeto comunitário. Uma proposta cultural com verdadeiro impacto local responde diretamente 

aos dados consolidados no mapeamento, evitando soluções genéricas. 

Se o mapeamento indica forte presença de jovens produtores de música urbana, mas aponta a 

inexistência de espaços para gravação ou formação técnica, a ação cultural relevante não será 

uma oficina genérica de artes plásticas, mas sim um ciclo de formações em produção musical 

comunitária ou a estruturação de um estúdio móvel. 

A integração dos ativos e demandas mapeados garante que o planejamento cultural respeite a 

autonomia do território, valorize os recursos já existentes e direcione os esforços para superar 

as lacunas reais da comunidade. 
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DIREITOS CULTURAIS NO BRASIL 
 

O que são Direitos Culturais 

Os direitos culturais são uma dimensão fundamental dos direitos humanos. Eles garantem que 

qualquer pessoa ou comunidade tenha as condições necessárias para viver, manifestar, 

preservar e transformar suas identidades e tradições. Na prática comunitária, falar de direitos 

culturais significa assegurar que a cultura não seja tratada como um privilégio ou mero 

entretenimento, mas como um elemento central do exercício da cidadania. 

Quando uma comunidade conquista o direito de ocupar uma praça com uma roda de capoeira, 

de realizar uma festa tradicional ou de manter viva a memória de seus anciãos, ela está 

exercendo seus direitos culturais. A cidadania plena só existe quando o acesso à memória, aos 

bens simbólicos e à livre expressão é garantido a todas as pessoas de forma igualitária. 

 

As cinco dimensões dos direitos culturais 

Para fins didáticos, esta apostila organiza os direitos culturais em cinco dimensões. Cada uma 

delas ajuda a compreender um aspecto da vida cultural em comunidade: 

Dimensão Significado Prático Exemplo no Cotidiano 

Criar 

Direito de produzir arte, 

expressões simbólicas, saberes 

e manifestações sem censura 

ou discriminação. 

Um grupo de jovens que 

organiza uma oficina de rima e 

produz suas próprias músicas 

no bairro. 

Acessar 

Direito de usufruir de bens, 

espaços, patrimônios e acervos 

culturais disponíveis na 

sociedade. 

A população pode frequentar 

bibliotecas públicas, teatros, 

museus ou festivais sem 

barreiras físicas ou financeiras. 

Participar 

Direito de tomar parte na vida 

cultural da comunidade e na 

definição das políticas públicas 

do setor. 

Moradores participam de 

reuniões comunitárias para 

decidir a programação do 

centro cultural local. 

Preservar 

Direito de proteger a memória, 

os costumes, os conhecimentos 

tradicionais e os patrimônios 

materiais e imateriais. 

Uma comunidade quilombola 

salvaguardando suas técnicas 

ancestrais de cultivo e 

artesanato. 

Transmitir 

Direito de ensinar e repassar 

práticas, línguas e saberes para 

as próximas gerações. 

Mestres e mestras de folguedos 

ensinando passos e ritmos 

tradicionais para crianças em 

uma escola comunitária. 
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Os direitos culturais envolvem a liberdade de criar, acessar, participar, preservar e 

transmitir os saberes e as práticas de uma comunidade. 

 

Relação entre direitos culturais e cidadania 

A cidadania vai além do direito ao voto ou ao acesso a serviços básicos como saúde e educação. 

A dimensão cultural da cidadania reconhece que o bem-estar social depende da capacidade de 

uma pessoa se reconhecer em seu território, ter sua identidade respeitada e exercer sua fala. 

Quando direitos culturais são violados, a cidadania se torna incompleta. A proibição 

injustificada de uma manifestação de matriz africana, a falta de bibliotecas nas periferias ou o 

apagamento da história de um bairro são formas de exclusão social. Defender os direitos 

culturais é exigir que o Estado e a sociedade respeitem a pluralidade de modos de vida, 

garantindo recursos e infraestrutura para que todas as identidades possam existir com dignidade. 

  

Como identificar e traduzir direitos culturais no dia a dia 

Nas conversas comunitárias ou na formulação de projetos, a linguagem jurídica nem sempre é 

a forma mais direta de comunicação. Para mobilizar a comunidade, é importante conectar 

termos técnicos a situações concretas vivenciadas pelos moradores. 

Traduzindo conceitos formais para a linguagem acessível 

Ao dialogar com moradores e parceiros, substitua termos abstratos por perguntas e afirmações 

diretas sobre a realidade do bairro: 

● Em vez de falar em “garantia do acesso aos bens culturais”, pergunte: “Nossas crianças 

têm espaços públicos gratuitos para ler, brincar e ver teatro?”  

● Em vez de falar em “salvaguarda do patrimônio imaterial”, diga: “Precisamos apoiar 

os mestres e mestras da tradição para que as tradições do bairro não 

desapareçam.”  

● Em vez de falar em “fomento à difusão da produção artística local”, use: “Os artistas 

do nosso território precisam de apoio para mostrar seu trabalho no próprio 

bairro.”  

 

Exemplos de violações e garantias de direitos no cotidiano 

No dia a dia, a presença ou ausência de direitos culturais pode ser percebida em cenas simples: 

● Situação de violação: Um grupo de dança de rua é impedido de ensaiar na praça pública 

por falta de autorização, enquanto não existem outros espaços adequados disponíveis na 

região. 

● Situação de garantia: A associação de moradores negocia com a gestão local a abertura 

de uma quadra comunitária aos fins de semana para ensaios, feiras e apresentações 

locais. 

● Situação de violação: Uma biblioteca comunitária precisa fechar as portas porque não 

recebe apoio institucional nem insumos para manter seu acervo atualizado. 



 

16 

 

● Situação de garantia: A comunidade se articula para cadastrar a biblioteca em redes 

de apoio público, garantindo compra de livros e manutenção do espaço aberto à 

população. 

 

Constituição Federal e Direitos Culturais 

A Constituição Federal de 1988 estabelece a cultura como um direito fundamental no Brasil. 

Os artigos 215 e 216 formam a espinha dorsal dos direitos culturais no país, definindo os 

deveres do Estado na garantia, proteção e promoção das manifestações culturais. Compreender 

esses dispositivos jurídicos permite que agentes culturais, lideranças comunitárias e gestores 

fundamentem suas reivindicações e protejam iniciativas locais. 

 

Artigo 215 e a Garantia dos Direitos Culturais 

O Artigo 215 determina que o Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais 

e o acesso às fontes da cultura nacional, além de apoiar e incentivar a valorização e a difusão 

das manifestações culturais. O texto constitucional reconhece expressamente a diversidade 

cultural do país e impõe ao poder público a responsabilidade de assegurar que os diferentes 

grupos possam produzir e reproduzir suas identidades. 

A estrutura do Artigo 215 desdobra-se em pontos essenciais para a atuação comunitária: 

● Proteção às culturas populares, indígenas e afro-brasileiras: O § 1º determina que o 

Estado protegerá as manifestações das culturas populares, indígenas e afro-brasileiras, 

bem como as de outros grupos participantes do processo civilizatório nacional. 

● Datas comemorativas: O § 2º fixa a obrigação de estabelecer por lei as datas 

comemorativas de alta significação para os diferentes segmentos étnicos nacionais. 

● Plano Nacional de Cultura: O § 3º determina que uma lei estabeleça o Plano 

Nacional de Cultura, de duração plurianual, com o objetivo de promover o 

desenvolvimento cultural do país e integrar as ações do poder público voltadas à 

defesa e à valorização do patrimônio, à produção e à difusão cultural, à formação, 

à democratização do acesso e à valorização da diversidade. 

 

O Artigo 215 assegura que a cultura não é um privilégio ou concessão, mas um direito de 

todos e um dever do Estado. 

 

Artigo 216 e a Proteção do Patrimônio Cultural 

Enquanto o Artigo 215 foca na garantia do exercício e do acesso cultural, o Artigo 216 define 

o Patrimônio Cultural Brasileiro. Ele abrange os bens de natureza material e imaterial, tomados 

individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação e à memória dos 

diferentes grupos formadores da sociedade brasileira. 
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Categoria do Patrimônio 
Definição Constitucional 

(Art. 216) 
Exemplos Práticos 

Formas de expressão e modos 

de criar, fazer e viver 

Expressões, práticas e modos 

de vida que dão sentido à 

experiência cultural de 

comunidades e povos. 

Tradições orais, danças 

populares, celebrações e 

folguedos. 

Criações científicas, artísticas 

e tecnológicas 

Obras, saberes e invenções 

desenvolvidos por grupos 

sociais. 

Técnicas artesanais, música 

tradicional e saberes 

medicinais. 

Edificações e espaços 

destinados a manifestações 

Locais físicos onde ocorrem 

práticas culturais e 

comunitárias. 

Terreiros, teatros, casas de 

memória, centros culturais e 

praças com reconhecido valor 

cultural. 

Conjuntos urbanos e sítios de 

valor histórico 

Espaços geográficos com 

significado paisagístico, 

arqueológico ou ecológico. 

Centros históricos, paisagens 

culturais e sítios arqueológicos. 

 

Para proteger esses bens, o § 1º do Artigo 216 estabelece que o poder público, com a 

colaboração da comunidade, promoverá e protegerá o patrimônio cultural por meio de 

inventários, registros, vigilância, tombamento e desapropriação, além de outras formas de 

acautelamento e preservação. 

 

Aplicação Prática dos Artigos Constitucionais na Defesa de Ações Culturais 

Os artigos 215 e 216 oferecem sustentação jurídica e política para defesas cotidianas do setor 

cultural. Agentes comunitários podem utilizar esses artigos em diferentes contextos práticos de 

negociação e incidência política: 

Justificativa técnica em editais e projetos 

Ao elaborar propostas de captação de recursos, a menção ao artigo 215, § 1º, ajuda a 

fundamentar a proteção e a valorização das manifestações culturais populares, indígenas e afro-

brasileiras. O dispositivo constitucional, entretanto, não garante automaticamente o 

recebimento de fomento, que depende das regras de cada política ou edital. 

Defesa de uso de espaços públicos 

Se uma manifestação tradicional enfrentar restrições de uso de uma praça ou rua, o artigo 215 

pode fundamentar a defesa do exercício dos direitos culturais. O artigo 216 também pode ser 

citado quando o espaço ou a manifestação possuir valor reconhecido para a identidade, a ação 

ou a memória da comunidade, sempre em diálogo com a legislação local. 

Reivindicação de políticas públicas locais 
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Em diálogos com prefeituras ou câmaras municipais, a comunidade pode recorrer aos artigos 

215 e 216-A da Constituição e ao Marco Regulatório do Sistema Nacional de Cultura para 

defender a criação e o fortalecimento de planos, conselhos e fundos municipais de cultura. 

  

Para embasar uma defesa ou proposta cultural com respaldo constitucional, organize seus 

argumentos considerando os seguintes elementos: 

● Identificação da prática ou bem: Defina claramente se a ação envolve uma forma de 

expressão imaterial, um espaço físico ou uma manifestação popular. 

● Enquadramento no texto constitucional: Relacione a ação diretamente ao inciso ou 

parágrafo correspondente dos artigos 215 e 216. 

● Papel da comunidade: Destaque o protagonismo comunitário na salvaguarda ou 

difusão dessa prática, conforme prevê a cooperação entre Estado e sociedade no artigo 

216, § 1º. 

 

Diversidade, Acessibilidade e Combate à Discriminação 

A garantia dos direitos culturais no Brasil exige que a programação de um espaço ou coletivo 

não se limite a reproduzir padrões hegemônicos. Para que o direito de criar, acessar, participar 

e transmitir a cultura seja plenamente exercido, é necessário adotar estratégias concretas que 

combatam a discriminação e assegurem a presença ativa de grupos historicamente excluídos. 

Esses grupos incluem populações negras, povos indígenas, comunidades tradicionais, mulheres, 

pessoas LGBTQIA +, pessoas com deficiência, diferentes faixas etárias (crianças, jovens e 

pessoas idosas) e moradores de territórios periféricos ou rurais. A inclusão efetiva ocorre 

quando esses segmentos atuam não apenas como espectadores, mas como protagonistas da 

criação, produção e curadoria cultural. 

 

Dimensões da Inclusão na Gestão Cultural 

Garantir equidade em projetos culturais exige considerar barreiras físicas, comunicacionais, 

tecnológicas e atitudinais, além da representatividade nas equipes e de uma curadoria conectada 

à diversidade do território. 

● Acessibilidade física e arquitetônica: remoção de barreiras urbanas e estruturais 

que dificultem ou impeçam a circulação e o uso dos espaços com autonomia e 

segurança. 

● Acessibilidade comunicacional, tecnológica e atitudinal: oferta de interpretação 

em Libras, audiodescrição, legendagem para pessoas surdas e ensurdecidas (LSE), 

linguagem simples e tecnologias assistivas, além do combate ao capacitismo na 

recepção e na participação do público. 

● Representatividade e protagonismo: presença de profissionais desses grupos nos 

cargos de tomada de decisão, curadoria, coordenação e gestão financeira, evitando a 

inclusão apenas figurativa. 
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● Diversidade territorial e geracional: descentralização das atividades para fora dos 

centros urbanos tradicionais e adequação das linguagens para diferentes etapas da vida, 

garantindo o convívio intergeracional. 

 

Matriz de Critérios Inclusivos para Atividades Culturais 

A tabela abaixo organiza as ações práticas que devem ser integradas ao planejamento de 

qualquer atividade cultural para assegurar conformidade com as diretrizes de diversidade e 

combate à discriminação. 

Recorte Prioritário Barreira Frequente Critério de Inclusão Prático 

Raça, Povos Indígenas e 

Comunidades Tradicionais 

Invisibilização de saberes e 

apropriação cultural sem 

retorno às comunidades 

originárias. 

Garantir contratação 

remunerada de mestres da 

tradição, lideranças locais e 

artistas negros e indígenas na 

programação principal. 

Pessoas com Deficiência 

(PcD) 

Falta de recursos de tecnologia 

assistiva e espaços inacessíveis. 

Reservar orçamento específico 

para Libras, audiodescrição, 

rampas de acesso e banheiros 

adaptados desde o início do 

projeto. 

Gênero e Diversidade Sexual 

Predominância masculina na 

curadoria e ambientes 

inseguros para a população 

LGBTQIA +. 

Estabelecer paridade de gênero 

na grade de atrações e adotar 

protocolos explícitos contra o 

assédio e a transfobia. 

Geracional e Territorial 

Concentração de eventos no 

centro e horários incompatíveis 

com idosos ou famílias com 

crianças. 

Realizar ações descentralizadas 

nas periferias, em horários 

acessíveis e com infraestrutura 

para acolhimento de diferentes 

idades. 

 

 

Incorporação de Critérios de Inclusão no Planejamento 

Para transformar a proteção legal em prática diária, o gestor ou agente cultural deve aplicar uma 

rotina de verificação antes de lançar qualquer programação. 

1. Mapeamento de públicos e barreiras: identifique quem habita o território da ação e 

quais fatores (físicos, financeiros, sociais ou de transporte) impedem a participação de 

determinados grupos. 

2. Reserva orçamentária para acessibilidade: preveja recursos compatíveis com as 

medidas de acessibilidade necessárias. O valor deve considerar as características 

da ação, as necessidades do público e as regras do edital ou instrumento de 

fomento. 
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3. Composição diversa da equipe: monte conselhos curadores e equipes de apoio que 

refletem a diversidade racial, de gênero, de deficiência e das diferentes experiências 

presentes no território. 

4. Comunicação acessível e antidiscriminatória: divulgue as ações utilizando recursos 

visuais claros, texto alternativo em imagens digitais e sinalização local adequada. 

5. Avaliação contínua com a comunidade: crie canais diretos para ouvir o público sobre 

a experiência de acesso e utilize as críticas para readequar as próximas edições. 

 

A inclusão cultural só é real quando o orçamento, a curadoria e o espaço físico são 

desenhados desde a origem para acolher a diversidade do território. 

 

Direitos Culturais e Políticas Públicas 

Os direitos garantidos no texto constitucional e as especificidades da diversidade cultural só se 

materializam na vida comunitária quando existem mecanismos públicos de financiamento, 

gestão e pactuação. Para que uma demanda territorial saia do campo da reivindicação e se 

transforme em uma ação contínua, é necessário compreender como a participação social se 

articula com as estruturas do Estado. 

As políticas públicas de cultura não são apenas ações unilaterais do governo, mas o resultado 

de disputas e acordos entre a sociedade civil organizada e o poder público. Essa relação se 

estrutura por meio de canais oficiais nos quais agentes comunitários podem fiscalizar, propor e 

delinear as diretrizes culturais de um município, estado ou do país. 

 

Estrutura do Sistema Nacional de Cultura 

O Sistema Nacional de Cultura (SNC) funciona como um processo articulado de gestão 

descentralizada e participativa. Ele organiza a colaboração entre a União, os estados, o Distrito 

Federal e os municípios para garantir a continuidade das políticas culturais, independentemente 

das trocas de gestão governamental. 

Para a adesão provisória ao Sistema Nacional de Cultura, o ente federativo deve possuir o 

chamado ‘CPF da Cultura’: Conselho, Plano e Fundo de Cultura. Para a adesão plena, também 

é necessária uma lei própria que institua o sistema de cultura local, além dos demais requisitos 

previstos na legislação. A sigla reúne três elementos centrais da governança cultural: 

 

Componente do CPF Significado Função na Gestão Local 

Conselho Conselho de Política Cultural 

Instância colegiada com 

participação da sociedade civil 

para deliberação e fiscalização. 

Plano Plano de Cultura Documento plurianual que 

define diretrizes, objetivos, 



 

21 

 

metas e prioridades para o 

território. 

Fundo Fundo de Cultura 

Mecanismo de financiamento 

para receber, gerir e aplicar 

recursos públicos destinados à 

cultura. 

 

A existência e o funcionamento do Conselho, do Plano e do Fundo contribuem para dar 

continuidade às políticas culturais, ampliar a participação social e reduzir a dependência de 

decisões isoladas de cada gestão. 

 

Instâncias de Participação Social e Incidência 

A participação da comunidade na formulação de políticas públicas ocorre principalmente por 

meio de dois canais institucionais: os conselhos e as conferências. Ambos exigem atuação 

coletiva e acompanhamento constante dos grupos culturais. 

Conselhos de Política Cultural 

Os conselhos de política cultural dos entes que aderem ao Sistema Nacional de Cultura são 

órgãos permanentes, consultivos, fiscalizadores e deliberativos. Sua composição deve 

assegurar, no mínimo, paridade da sociedade civil em relação ao poder público, e os 

representantes da sociedade civil devem ser escolhidos por seus pares. Entre suas atribuições 

estão propor e aprovar diretrizes dos planos de cultura, acompanhar sua execução e fiscalizar a 

aplicação dos recursos culturais, conforme a legislação de cada ente. 

Conferências de Cultura 

São encontros periódicos que reúnem poder público e sociedade civil para analisar a realidade 

cultural e propor diretrizes para as políticas e os planos de cultura. Ocorrem em etapas 

municipais, estaduais e nacional. As orientações aprovadas nas conferências devem ser 

consideradas pelos conselhos e pelos órgãos gestores no processo de planejamento. 

 

A participação em conselhos e conferências é um dos caminhos formais para transformar 

necessidades locais em diretrizes, programas, editais e políticas públicas. 

 

Do Diagnóstico Comunitário ao Canal de Participação 

Para incidir de forma eficaz nas políticas públicas, uma liderança comunitária precisa mapear a 

sua demanda, fundamentá-la na legislação e apresentá-la no espaço institucional correto. A 

tabela a seguir exemplifica como demandas territoriais se conectam aos canais de participação 

pública: 

Demanda da Comunidade Base de Direito 
Canal de Incidência 

Recomendado 
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Falta de espaço para ensaio de 

grupos de maracatu no bairro. 

Acesso às fontes da cultura 

nacional e valorização da 

diversidade (Art. 215 da CF). 

Apresentação de proposta de 

cessão de uso na câmara 

temática do Conselho 

Municipal de Cultura. 

Inexistência de editais voltados 

para mestres e mestras 

tradicionais da região. 

Proteção às manifestações das 

culturas populares e 

tradicionais. 

Proposição de diretriz de 

fomento específico durante a 

Conferência Municipal de 

Cultura. 

Dificuldade de manutenção 

contínua das atividades de um 

espaço comunitário. 

Reconhecimento da autonomia 

e do protagonismo da Cultura 

Viva. 

Defesa da aplicação de 

recursos do Fundo Municipal 

de Cultura para a Rede de 

Pontos de Cultura local. 

 

  

Roteiro Prático para Apresentação de Demandas Culturais 

Para levar uma pauta comunitária até os gestores públicos ou conselheiros da sua cidade, siga 

os passos estruturados de mobilização e formalização: 

1. Documente a necessidade local: Reúna dados do território, histórico das ações 

afetadas, quantidade de pessoas beneficiadas e fotos ou relatórios simples da atuação do 

grupo. 

2. Identifique a base legal: Relacione o problema a um artigo da Constituição, a uma 

meta do Plano de Cultura ou a uma lei de fomento existente (como a Lei Cultura Viva, 

o Marco Regulatório do Sistema Nacional de Cultura ou leis locais de incentivo). 

3. Mapeie os representantes: Descubra quem são os conselheiros eleitos para o Conselho 

de Cultura que representam o seu segmento (teatro, cultura popular, artes visuais) ou a 

sua região administrativa. 

4. Protocole a pauta: Envie um documento formal ao Conselho de Cultura solicitando a 

inclusão do tema na ordem do dia da reunião ordinária pública. 

Acompanhe a sessão: Mobilize a comunidade para presenciar a reunião do conselho, 

reforçando a relevância coletiva da pauta apresentada. 
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DIAGNÓSTICO E PLANEJAMENTO 

COMUNITÁRIO 
 

Diagnóstico Cultural Participativo 

O Diagnóstico Cultural Participativo é o ponto de partida do planejamento comunitário. Ele 

transforma a leitura inicial do território em escolhas concretas, identificando quem faz cultura 

localmente, quais recursos já existem, quais barreiras impedem o acesso e quais oportunidades 

podem ser aproveitadas. Mais do que coletar dados isolados, este processo constrói um 

entendimento compartilhado entre moradores, artistas, coletivos e públicos sobre a realidade 

cultural da comunidade. 

Ao realizar um diagnóstico participativo, a gestão comunitária evita a importação de modelos 

prontos ou a criação de projetos desvinculados das necessidades reais do território. O resultado 

é uma base sólida para definir prioridades e estruturar ações culturais viáveis, sustentadas pelo 

protagonismo local. 

 

Métodos Participativos de Escuta e Mapeamento 

Para escutar o território com profundidade, é essencial diversificar os instrumentos de consulta. 

Cada grupo comunitário responde de forma diferente a determinadas abordagens; por isso, a 

combinação de métodos qualitativos e quantitativos garante uma cobertura mais inclusiva e 

representativa. 

A escolha das ferramentas depende da infraestrutura disponível, do tempo de mobilização e do 

perfil dos participantes. Métodos visuais e presenciais costumam gerar maior engajamento em 

comunidades com forte tradição oral ou com restrições de acesso digital. 

Método Finalidade Principal Público-Alvo Recomendado 

Rodas de Conversa 

Estimular o debate qualitativo, 

a memória oral e a troca de 

experiências diretas. 

Lideranças comunitárias, 

mestres e mestras da cultura 

tradicional e pessoas idosas. 

Círculos de Cultura 

Aprofundar problemas 

estruturais e construir soluções 

coletivas a partir da realidade 

local. 

Artistas locais, coletivos 

independentes e agentes 

culturais. 

Entrevistas em Profundidade 

Coletar trajetórias individuais, 

históricos de lutas e visões 

detalhadas do território. 

Gestores de espaços, antigos 

moradores e comerciantes 

locais. 

Mapeamento Afetivo 

Identificar pontos de encontro, 

praças, ateliês e locais de 

memória por meio de mapas 

visuais. 

Jovens, crianças e estudantes 

do território. 
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Questionários Curtos 

Levantar dados quantitativos 

sobre hábitos culturais, 

horários preferenciais e 

barreiras de acesso. 

Público geral, frequentadores 

de eventos e moradores do 

entorno. 

 

Levantamento de Recursos, Desafios e Oportunidades 

Um diagnóstico cultural completo não se limita a listar carências. Ele precisa organizar as 

informações em três eixos centrais: o que a comunidade já possui (Ativos e Recursos), o que 

impede o desenvolvimento cultural (Desafios e Barreiras) e quais contextos externos ou locais 

podem impulsionar novas ações (Oportunidades). 

● Recursos e Ativos: Incluem espaços físicos (associações de bairro, praças, garagens, 

escolas), conhecimentos e saberes (artesãos, contadores de histórias, mestres, mestras e 

brincantes), equipamentos disponíveis (caixas de som, projetores, figurinos) e redes de 

apoio já estabelecidas. 

● Desafios e Barreiras: Compreendem a falta de verba contínua, a ausência de 

iluminação pública no entorno dos espaços culturais, entraves na burocracia local, 

fragmentação entre os coletivos e problemas de acessibilidade física ou atitudinal. 

● Oportunidades: Envolvem editais abertos, datas comemorativas do bairro, parcerias 

com comércios locais, integração com escolas públicas do território e canais de 

participação social no Sistema Nacional de Cultura. 

 

O diagnóstico comunitário deve sempre valorizar os ativos locais antes de focar nas lacunas, 

garantindo que o planejamento parta da força já existente no território. 

 

Matriz de Sistematização dos Dados 

Após a coleta de informações por meio das rodas, entrevistas e questionários, os dados brutos 

precisam ser organizados categoricamente. A matriz de diagnóstico organiza os achados e 

prepara o grupo para a fase seguinte de definição de objetivos e prioridades. 

 

Entradas (Escuta) -> Categoria de Análise -> Impacto Comunitário -> 
Ação Sugerida 
 
Exemplo: 
Saraus de rua -> Espaço público / Juventude -> Falta de energia 
elétrica -> Articulação para pontos de luz 

 

Para manter a clareza no registro, utilize uma estrutura de classificação direta com a equipe de 

trabalho: 

1. Sintetize os relatos: Agrupe falas e respostas semelhantes em temas recorrentes (ex.: 

falta de espaços para ensaio, preço dos ingressos, divulgação insuficiente). 
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2. Separe dados qualitativos e quantitativos: Mantenha os números de participação e 

frequência lado a lado com os depoimentos e percepções dos moradores. 

3. Consolide o inventário de recursos: Liste de forma objetiva todos os equipamentos, 

espaços e parceiros mapeados durante a escuta. 

4. Valide os achados com a comunidade: Apresente o resumo dos dados em um encontro 

público para checar se a leitura reflete a percepção coletiva. 

  

Roteiro Prático: Estruturando o Diagnóstico em 4 Etapas 

Para organizar o diagnóstico cultural básico na sua comunidade, siga este fluxo de trabalho 

dividido em quatro etapas sucessivas. 

1. Preparação e Mobilização 

Defina a comissão responsável pela escuta, escolha os métodos de consulta adequados ao 

território e estabeleça o calendário de atividades. Divulgue os encontros nos pontos de grande 

circulação do bairro. 

2. Coleta de Dados no Território 

Realize rodas de conversa, aplique os questionários e conduza o mapeamento afetivo dos 

espaços. Registre todas as contribuições em atas simples ou gravações autorizadas. 

3. Sistematização e Análise 

Organize as informações coletadas na matriz de recursos, desafios e oportunidades. 

Identifique os problemas mais urgentes e as forças culturais mais ativas do território. 

4. Devolutiva Pública 

Reúna os participantes para apresentar os resultados do diagnóstico. Essa etapa garante 

transparência, valida a leitura do território e prepara a comunidade para a definição de 

prioridades na etapa seguinte do planejamento. 

 

Definição de Prioridades e Objetivos 

Após realizar um diagnóstico cultural participativo, a comunidade costuma levantar uma lista 

extensa de desejos, carências e ideias. O desafio desta etapa é transformar esse conjunto de 

informações em escolhas estratégicas, definindo prioridades claras e objetivos bem 

estruturados. Sem esse filtro, corre-se o risco de criar projetos genéricos que tentam resolver 

todas as demandas ao mesmo tempo, mas não geram transformação concreta no território. 

 

Diferenciação entre Problema, Causa, Atividade e Impacto 

Para evitar a formulação de propostas vagas, é necessário distinguir quatro elementos centrais 

do planejamento cultural: o problema central, suas causas, as atividades propostas e os impactos 

esperados. 
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● Problema: Representa a necessidade real vivida pela comunidade. Não deve ser 

formulado como a falta de uma solução pronta (por exemplo, "falta de uma oficina de 

teatro"), mas sim como uma situação insatisfatória observada no território (como "baixo 

engajamento dos jovens nas manifestações culturais locais"). 

● Causa: Refere-se aos fatores que geram ou alimentam o problema. Uma mesma 

necessidade pode ter origens financeiras, estruturais, comunicacionais ou sociais. 

● Atividade: É a ação prática realizada para enfrentar a causa do problema, como oficinas, 

apresentações, mutirões ou encontros de formação. 

● Impacto: Trata-se da mudança de médio ou longo prazo gerada no território a partir das 

ações realizadas. 

 

Confundir a atividade com o objetivo principal faz com que o projeto foque na execução de 

eventos e se esqueça da transformação real necessária. 

 

Formulação de Objetivos Gerais e Específicos 

A partir das prioridades escolhidas, a iniciativa cultural precisa traduzir suas intenções em 

objetivos claros. O objetivo geral descreve a mudança principal que o projeto deseja alcançar 

no território. Já os objetivos específicos detalham as etapas e entregas intermediárias 

necessárias para atingir essa meta maior. 

Um objetivo bem formulado deve ser direto, indicar quem será impactado e utilizar verbos no 

infinitivo que expressem ações concretas, como fortalecer, ampliar, mapear, garantir ou 

estruturar. 

Elemento Função no Projeto Exemplo Prático 

Problema 
Identifica a demanda real do 

território. 

Perda de transmissão de 

saberes tradicionais entre 

pessoas idosas e jovens da 

comunidade. 

Objetivo Geral 
Define a mudança principal 

pretendida. 

Promover a salvaguarda e a 

circulação de saberes 

tradicionais entre gerações no 

bairro. 

Objetivos Específicos 
Detalhamento dos passos para 

alcançar a mudança. 

Mapear 10 mestres da cultura 

popular local e realizar 4 

oficinas intergeracionais de 

contação de histórias. 

Resultado Esperado 
Evidência concreta do 

cumprimento dos objetivos. 

Pelo menos 40 jovens 

formados e um acervo 

comunitário digital com os 

registros das oficinas. 
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Alinhamento Entre Necessidade e Resultado Esperado 

Para verificar se o planejamento está coerente, utilize a regra da correspondência direta: para 

cada necessidade priorizada, deve haver um objetivo equivalente e um indicador simples de 

resultado. 

 

A lógica de construção pode ser verificada pela fórmula visual: Problema identificado -> Causa 

principal -> Objetivo específico -> Resultado mensurável. 

 

Quando esse alinhamento ocorre de forma transparente, a equipe ganha clareza na distribuição 

de tarefas e a comunidade consegue acompanhar se o projeto cumpriu aquilo a que se propôs. 

 

Plano de Ação Cultural 

O plano de ação é o instrumento que transforma diagnósticos e objetivos em etapas concretas 

de trabalho. Após ouvir a comunidade e definir as prioridades do território, a equipe precisa 

organizar o processo de execução para garantir que as propostas saiam do papel com clareza, 

prazo e responsabilidade definida. 

Estruturar essa etapa evita a sobrecarga de lideranças locais e distribui as tarefas de forma 

realista entre os envolvidos. A seguir, veja como conectar o planejamento às ações práticas do 

cotidiano comunitário. 

 

Componentes de um Plano de Ação Realizável 

Um plano de ação cultural funcional responde a cinco perguntas centrais: o que será feito, quem 

responderá por cada tarefa, quando ocorrerá, quais recursos serão necessários e como a equipe 

saberá que a ação obteve sucesso. Para manter a gestão simples e acessível, a estrutura deve ser 

organizada em um formato de fácil consulta coletiva. 

● Atividade: A descrição direta e prática da tarefa a ser executada. 

● Responsável: A pessoa ou comissão encarregada de conduzir a entrega e cobrar prazos. 

● Cronograma: As datas de início, meio e fim da atividade. 

● Recursos: Os materiais, espaços, equipamentos ou valores financeiros necessários. 

● Indicador simples: O sinal concreto que comprova a realização da tarefa. 

 

O plano de ação deve ser visível e compreensível para toda a equipe, servindo como um guia 

contínuo de trabalho e não como um documento estático. 
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Matriz Operacional para Iniciativas Culturais 

A melhor maneira de visualizar a relação entre as etapas é reunir os elementos em uma matriz 

operacional. A tabela abaixo ilustra o plano de ação de uma oficina de fotografia comunitária 

derivada de um diagnóstico prévio: 

Atividade Responsável Cronograma Recursos 
Indicador 

Simples 

Mapear e reservar 

o local da oficina 

Mariana 

(Comunicação) 

Semana 1 (01/10 

a 05/10) 

Pauta de contatos, 

transporte local 

Termo de cessão 

do espaço 

assinado 

Inscrições e 

mobilização de 

participantes 

João 

(Articulação) 

Semanas 2 e 3 

(08/10 a 19/10) 

Cartazes 

impressos, fichas 

digitais 

20 fichas de 

inscrição 

preenchidas 

Contratação de 

educadores e 

compra de 

material 

Carla 

(Financeiro) 

Semana 3 (15/10 

a 19/10) 

Orçamento 

aprovado, papéis 

fotográficos 

Recibos e 

contratos 

assinados 

Realização dos 

encontros 

práticos 

Equipe 

Pedagógica 

Semanas 4 a 7 

(22/10 a 16/11) 

Câmeras, 

projetor, lanche 

comunitário 

Lista de presença 

em cada encontro 

 

 

Encadeamento de Atividades e Prazos 

As tarefas de um projeto cultural não acontecem isoladamente; muitas dependem da conclusão 

de etapas anteriores. Para construir um cronograma executável, a equipe deve identificar essas 

dependências antes de definir as datas finais. 

O primeiro passo é listar as ações em ordem cronológica e dividir grandes etapas em tarefas 

menores. Por exemplo, "realizar um festival" é um objetivo amplo; a atividade concreta no 

plano de ação deve ser "alugar o equipamento de som para a praça". 

Ao atribuir responsabilidades, defina uma pessoa de referência para cada tarefa, mesmo quando 

uma comissão participe da execução. Essa definição facilita o acompanhamento compartilhado 

dos prazos e a organização das reuniões. 

 

Definição de Recursos e Indicadores Diretos 

O levantamento de recursos no plano de ação precisa ir além do orçamento financeiro. Na 

gestão comunitária, é essencial contabilizar os recursos já disponíveis no território, como 

parcerias de espaço, doações de materiais e trabalho voluntário. 

Para os indicadores, utilize métricas simples e fáceis de comprovar sem burocracia excessiva. 

Em vez de criar sistemas complexos, escolha evidências diretas que a própria equipe coleta no 

dia a dia do projeto. 
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Tipo de Recurso Exemplo Prático Tipo de Indicador 
Exemplo de 

Comprovação 

Infraestrutura 
Salão paroquial ou 

quadra da escola 
Físico / Documental 

Autorização de uso ou 

foto do espaço aberto 

Insumos 
Tintas, cabos, 

impressão de panfletos 
Quantitativo 

Nota fiscal ou 

inventário de material 

entregue 

Pessoas 
Oficineiros, monitores 

locais, cozinheiros 
Participação 

Lista de presença 

assinada e fotos do 

evento 

 

  

Roteiro Prático: Montando seu Plano em Grupo 

Para colocar o aprendizado em prática com sua equipe ou coletivo, siga o passo a passo de 

pactuação comunitária: 

1. Retome os objetivos: Releia os objetivos definidos na etapa anterior do planejamento. 

2. Liste as tarefas necessárias: Detalhe todas as ações obrigatórias para alcançar cada 

objetivo. 

3. Distribua os papéis: Aloque uma pessoa responsável para cada tarefa, respeitando a 

disponibilidade de cada participante. 

4. Calcule o tempo real: Estipule prazos considerando folgas para imprevistos comuns 

do território. 

5. Registre e compartilhe: Coloque o plano em um mural físico na sede do projeto ou em 

uma planilha compartilhada no celular. 

 

Monitoramento e Avaliação Comunitária 

O monitoramento e a avaliação comunitária são as práticas que garantem que um plano cultural 

saia do papel com transparência, flexibilidade e participação real do território. Enquanto o 

monitoramento acompanha a execução das atividades no dia a dia para corrigir rotas, a 

avaliação analisa os resultados obtidos e o impacto gerado após ou durante o ciclo de uma ação.  

Em iniciativas pautadas pela Cultura Viva e pela gestão comunitária, avaliar não significa 

apenas preencher planilhas para financiadores externos, mas construir momentos coletivos de 

reflexão sobre o que funcionou, o que precisa ser ajustado e como a comunidade percebeu os 

frutos do trabalho.  

 

Diferença Entre Monitoramento e Avaliação 

Para organizar o acompanhamento de uma ação cultural, é essencial diferenciar o olhar contínuo 

do monitoramento da reflexão pontual da avaliação.  
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● Monitoramento: É um processo contínuo e diário. Acompanha se as oficinas estão 

acontecendo nas datas previstas, se os materiais foram entregues, se os recursos estão 

sendo gastos conforme o planejado e quantas pessoas estão frequentando os espaços. 

Seu foco é a gestão operacional.  

● Avaliação: É uma análise sistemática dos resultados obtidos em determinado 

momento, durante ou ao final do projeto. Pergunta se os objetivos traçados no 

diagnóstico foram alcançados, se a comunidade se sentiu acolhida e quais 

mudanças reais ocorreram no território.  

 

O monitoramento fornece os dados e registros necessários para que a avaliação seja feita com 

base em evidências reais, e não apenas em impressões vagas.  

 

Indicadores Quantitativos e Qualitativos 

Os indicadores são critérios que ajudam a medir ou descrever o progresso de uma iniciativa. 

Para captar a riqueza de um projeto cultural comunitário, é preciso combinar dados numéricos 

com percepções e narrativas.  

Tipo de Indicador O que mede Exemplos Práticos 

Quantitativo 

Quantidades, frequências, 

valores financeiros e alcances 

numéricos. 

Número de participantes em 

oficinas; quantidade de 

apresentações realizadas; 

volume de refeições servidas; 

valor investido por atividade. 

Qualitativo 

Percepções, aprendizados, grau 

de satisfação, fortalecimento de 

vínculos e transformações 

sociais. 

Depoimentos sobre o aumento 

da autoestima dos jovens; 

relatos de moradores sobre a 

ocupação da praça; percepção 

de pertencimento cultural. 

 

 

Um projeto cultural comunitário não é medido apenas pelo número de cadeiras ocupadas, 

mas pela qualidade das relações e aprendizados construídos naquele espaço. 

 

Instrumentos de Coleta e Registro Comunitário 

A coleta de informações não precisa ser burocrática. Ela deve se integrar à rotina das próprias 

atividades culturais através de instrumentos simples e acessíveis.  

● Listas de Presença e Fichas de Inscrição: Registram o perfil do público (faixa etária, 

bairro de origem, gênero) e a assiduidade nas ações.  
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● Diário de Campo e Cadernos de Memória: Anotações feitas pela equipe de mediação 

ou pelos próprios participantes sobre o clima dos encontros, imprevistos, falas 

marcantes e dinâmicas do grupo.  

● Registros Audiovisuais e Fotográficos: Imagens e áudios que documentam o processo 

de criação, os ensaios, as montagens e a interação do público durante as ações.  

● Roda de Conversa e Escuta Aberta: Espaços ao final de cada oficina ou evento em 

que os participantes compartilham o que gostaram, o que aprenderam e o que pode 

melhorar.  

 

Matriz de Acompanhamento da Ação Cultural 

Para sistematizar a verificação dos resultados, a equipe pode montar uma planilha simples que 

conecte os objetivos às formas de verificação.  

Objetivo 
Indicador 

Quantitativo 
Indicador Qualitativo 

Instrumento de 

Verificação 

Realizar oficinas de 

saberes tradicionais 

para jovens do bairro. 

30 jovens inscritos e 

80% de frequência 

média. 

Relatos de 

fortalecimento da 

identidade e 

aprendizado de novas 

técnicas. 

Lista de presença e 

roda de conversa 

gravada ao final do 

ciclo. 

Ocupar a praça central 

com apresentações 

culturais locais. 

3 eventos realizados 

com público estimado 

de 150 pessoas por 

edição. 

Percepção de maior 

segurança e 

convivência 

comunitária na praça. 

Registro fotográfico e 

questionário rápido 

impresso aplicado ao 

público. 

 

 

Devolutivas Públicas e Transparência 

A avaliação só cumpre seu papel comunitário quando retorna para a população que participou 

das atividades. A devolutiva pública é o momento de apresentar os dados coletados, prestar 

contas dos recursos utilizados e celebrar as conquistas coletivas.  

A prestação de contas comunitária complementa a prestação de contas exigida por órgãos 

públicos ou financiadores. Ela deve utilizar linguagem clara, visual e acessível às pessoas do 

território.  

● Rodas de Prestação de Contas: Encontros comunitários em que a equipe apresenta o 

balanço do projeto e ouve os comentários dos moradores.  

● Exposições de Memória e Varal Fotográfico: Apresentação de fotos, vídeos e 

depoimentos produzidos ao longo da iniciativa em espaços de grande circulação do 

território.  

● Relatórios Comunitários Ilustrados: Cartilhas curtas, boletins impressos ou 

infográficos digitais que resumem números, gastos e depoimentos de forma visual.  

 



 

32 

 

  

Planejamento da Verificação e Comunicação 

Para estruturar como sua iniciativa vai monitorar e comunicar os resultados, responda 

coletivamente às perguntas do roteiro a seguir antes de iniciar as atividades no território.  

1. O que precisamos acompanhar semanalmente? (Defina os dados de rotina, como 

presença e gastos).  

2. Quais indicadores mostram que o objetivo principal foi atingido? (Escolha ao 

menos um indicador quantitativo e um qualitativo).  

3. Quem será responsável por registrar os momentos e guardar a memória? (Atribua 

funções claras na equipe).  

4. Como e quando faremos a devolutiva para a comunidade? (Marque a data da roda 

de conversa final ou da apresentação dos resultados no território). 
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GOVERNANÇA E GESTÃO COLETIVA 
 

Modelos de Organização Comunitária 

A organização de um grupo cultural define a maneira como suas decisões são tomadas, como 

os recursos são geridos e qual é o grau de responsabilidade legal dos seus integrantes. Quando 

uma iniciativa comunitária surge, ela costuma nascer de forma espontânea, articulada em torno 

de afeto, identidade ou demandas do território. Conforme as ações se expandem, torna-se 

necessário adotar uma estrutura organizativa clara para sustentar o trabalho coletivo e alcançar 

os objetivos almejados. 

 

Coletivos e Redes 

Os coletivos informais são agrupamentos de pessoas unidas por propósitos culturais, artísticos 

ou políticos comuns, operando sem registro civil ou CNPJ. Esse formato prioriza a autonomia, 

a horizontalidade e a flexibilidade operacional, permitindo respostas rápidas a demandas do 

território. A gestão ocorre por acordos diretos entre os participantes, sem burocracia 

institucional. 

O principal limite do coletivo informal é a ausência de personalidade jurídica própria. Em geral, 

o grupo não assina contratos nem abre contas bancárias institucionais em seu próprio nome. 

Ainda assim, alguns editais e políticas permitem a participação de coletivos sem CNPJ por meio 

de uma pessoa representante. As responsabilidades jurídicas e financeiras dependem do 

instrumento utilizado e podem recair sobre quem representa ou assume compromissos em nome 

do grupo. 

As redes culturais, por sua vez, representam estruturas de articulação entre diferentes grupos, 

coletivos, agentes e instituições. O objetivo central de uma rede não é a execução centralizada 

de projetos, mas sim a troca de informações, o apoio mútuo, o compartilhamento de recursos e 

a incidência política conjunta. As redes podem funcionar de forma totalmente informal ou 

contar com pontos de articulação formalizados. 

 

A rede amplia a força de mobilização territorial sem anular a autonomia de cada grupo 

participante. 

 

Associações e Cooperativas 

A associação privada sem fins lucrativos é o modelo jurídico formal mais utilizado por 

iniciativas culturais comunitárias no Brasil. Trata-se da união de pessoas que se organizam para 

fins não econômicos, tais como a promoção da cultura, a defesa de direitos ou o 

desenvolvimento comunitário. A associação possui estatuto social, assembleia geral, diretoria 

e conselho fiscal, garantindo representatividade legal e capacidade para gerir recursos públicos 

e privados. 
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Os limites da associação envolvem custos administrativos, obrigações fiscais e obrigações de 

prestação de contas aos órgãos reguladores. Além disso, os recursos captados pela associação 

devem ser integralmente reinvestidos na sua finalidade institucional, sendo vedada a 

distribuição de lucros ou sobras financeiras entre os associados. 

A cooperativa é uma sociedade de pessoas com forma e natureza jurídica próprias, de natureza 

civil, constituída para prestar serviços aos seus associados. No campo cultural, cooperativas de 

trabalho ou de produção cultural permitem que trabalhadores e artistas se unam para disputar o 

mercado, emitir notas fiscais conjuntamente e partilhar receitas de forma equitativa. A gestão é 

democrática, sob o princípio de que cada associado representa um voto, independentemente do 

capital investido. 

A constituição e a manutenção de uma cooperativa seguem regras próprias, que podem variar 

conforme o tipo de cooperativa. Entre as exigências estão número mínimo de pessoas 

cooperadas, de acordo com a legislação aplicável, capital social, organização contábil e 

cumprimento das obrigações fiscais e cooperativistas. 

 

Comparação entre Formatos Organizativos 

A escolha entre um modelo informal ou formalizado depende da maturidade do grupo, do 

volume de recursos movimentados e dos objetivos de longo prazo. A tabela a seguir sintetiza 

as principais características dos quatro modelos: 

Modelo 
Finalidade 

Principal 

Formalização 

Jurídica 

Responsabilidade 

dos Integrantes 

Principais 

Limites 

Coletivo 

Informal 

Ação cultural 

direta, criação 

artística e 

mobilização 

comunitária sem 

burocracia. 

Inexistente 

(grupo de fato 

sem CNPJ). 

Assumida pelas 

pessoas físicas 

que representam 

ou celebram 

compromissos em 

nome do grupo, 

conforme o 

instrumento 

utilizado. 

Impossibilidade 

de assinar 

contratos diretos 

ou acessar editais 

que exigem 

CNPJ. 

Associação 

Defesa de 

direitos, gestão 

comunitária e 

execução de 

projetos sem fins 

lucrativos. 

Formal (Estatuto 

registrado em 

cartório e CNPJ). 

Limitada aos 

termos do estatuto 

e à atuação dos 

dirigentes. 

Custo de 

manutenção 

contábil e 

proibição de 

divisão de sobras 

financeiras. 

Cooperativa 

Trabalho 

coletivo, 

comercialização 

de serviços 

culturais e 

divisão de 

receitas. 

Formal (Junta 

Comercial e 

CNPJ 

cooperativo). 

Proporcional às 

quotas-partes ou 

limitada segundo 

o estatuto. 

Exigência de 

quórum mínimo 

legal e alta 

complexidade de 

gestão fiscal. 
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Rede Cultural 

Articulação, 

circulação de 

informação e 

apoio mútuo 

entre diferentes 

iniciativas. 

Variável (pode 

ser informal ou 

articulada por 

entidades 

formais). 

Descentralizada 

entre as 

organizações e 

agentes 

integrantes. 

Dificuldade de 

pactuação 

contínua e risco 

de 

desmobilização 

sem coordenação. 

  

Critérios para Escolha do Modelo Adequado 

Para reconhecer a estrutura ideal para uma iniciativa cultural comunitária, a liderança ou o 

grupo deve analisar quatro fatores práticos antes de tomar uma decisão formal: 

● Objetivo principal das ações: Se a prioridade for a convivência, a experimentação 

artística e a mobilização de bairro sem movimentação financeira complexa, o formato 

de coletivo atende às necessidades iniciais. 

● Acesso a mecanismos de fomento: A formalização como associação pode ampliar o 

acesso a parcerias e mecanismos de fomento. No entanto, a exigência de CNPJ depende 

das regras de cada edital, pois algumas políticas admitem coletivos informais 

representados por pessoas físicas. 

● Geração e divisão de renda: Quando a meta central é a prestação de serviços culturais 

contínuos com distribuição de resultados financeiros entre os trabalhadores da cultura, 

a estrutura cooperativa é a mais indicada. 

● Capacidade de gestão administrativa: Manter uma estrutura formal exige livro de 

atas, contabilidade e obrigações acessórias. O grupo precisa avaliar se possui condições 

reais de arcar com esses compromissos sem comprometer sua atuação cultural no 

território. 

 

Papéis, Responsabilidades e Tomada de Decisão 

A gestão de iniciativas culturais comunitárias exige clareza sobre quem faz o quê e como as 

decisões são tomadas. Em muitos coletivos, a ausência de uma divisão explícita de funções gera 

dois problemas opostos e igualmente prejudiciais: a sobrecarga de poucas lideranças e a 

paralisia das atividades por falta de responsáveis diretos. Para construir uma governança 

coletiva sustentável, é necessário formalizar papéis, alinhar responsabilidades ao modelo 

organizacional do grupo e adotar processos decisórios transparentes. 

 

Alinhamento entre Estrutura Organizacional e Divisão de Papéis 

A distribuição de funções deve refletir o modelo de organização adotado pelo grupo. Cada 

formato jurídico ou comunitário demanda uma dinâmica distinta para atribuir tarefas e 

centralizar ou descentralizar responsabilidades. 
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Modelo de Organização Atribuição de Papéis Foco da Responsabilidade 

Coletivo Informal 

Rotativa e baseada em grupos 

de trabalho (GTs) por projetos 

ou eventos. 

Autonomia operacional com 

pactuação direta entre pares. 

Associação sem Fins 

Lucrativos 

Estatutária (Diretoria, 

Conselho Fiscal) combinada 

com equipes executivas. 

Cumprimento de obrigações 

legais, fiscais e representação 

institucional. 

Cooperativa Cultural 

Divisão por processos de 

produção, gestão de fundos e 

atendimento a cooperados. 

Gestão compartilhada de 

recursos, serviços e 

sustentabilidade econômica. 

Rede ou Pontão de Cultura 

Descentralizada por nós 

(pontos de articulação) e 

comissões temáticas. 

Facilitador de fluxos, 

comunicação e articulação 

política territorial. 

 

 

O modelo organizativo define os limites legais e operacionais da equipe, mas a clareza 

cotidiana das funções é o que impede a sobrecarga dos integrantes. 

 

Matriz RACI para Formalização de Responsabilidades 

Para evitar duplicidade de tarefas ou omissões em momentos críticos de uma ação cultural, 

utiliza-se a matriz de responsabilidades RACI. Esse método distingue quatro níveis de 

envolvimento para cada atividade do plano de ação: 

● R (Responsável / Responsible): Quem executa a tarefa e entrega o resultado prático. 

● A (Aprovador / Accountable): Quem responde pelo resultado final e tem autoridade 

para aprovar a entrega. Deve haver apenas um aprovador por atividade. 

● C (Consultado / Consulted): Pessoas que possuem informações essenciais ou 

conhecimento técnico e devem ser ouvidas antes ou durante a execução. 

● I (Informado / Informed): Pessoas que precisam saber do andamento ou da conclusão 

da atividade, mas não intervêm diretamente na execução. 

 

Abaixo está um exemplo de aplicação da matriz RACI na produção de uma mostra cultural 

comunitária: 

Atividade do 

Projeto 

Produção 

Executiva 

Curadoria / 

Artística 
Comunicação Financeiro 

Mobilização de 

artistas locais 
C R / A I I 
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Contratação de 

equipamentos de 

som 

R C I A 

Divulgação nas 

redes e no 

território 

C I R / A I 

Pagamento de 

cachês e 

fornecedores 

C I I R / A 

 

 

Processos e Níveis de Tomada de Decisão 

Nem todas as deliberações em um projeto cultural exigem assembleias ou reuniões com toda a 

equipe. Definir a alçada de cada decisão evita gargalos operacionais e garante transparência nas 

escolhas estratégicas. 

Os processos decisórios dividem-se em três níveis principais: 

1. Decisões Operacionais: Relacionadas ao dia a dia da execução (ex.: compra de material 

de consumo, ajustes de horários de ensaio). São tomadas diretamente pela pessoa 

encarregada da tarefa (Responsável), com autonomia delimitada pelo teto orçamentário 

e cronograma. 

2. Decisões Táticas: Impactam o escopo de uma etapa ou o remanejamento de recursos 

entre rubricas (ex.: substituição de uma atração artística, alteração do local de uma 

oficina). Exigem consulta à coordenação da área ou aos membros afetados diretamente 

pela mudança. 

3. Decisões Estratégicas: Afetam a diretriz política, a identidade do projeto, parcerias 

institucionais ou readequações orçamentárias expressivas. Devem ser deliberadas pelo 

coletivo em reunião formal, utilizando consenso ou votação pré-pactuada. 

 

Decisões operacionais exigem agilidade e autonomia; decisões estratégicas exigem 

pactuação coletiva e registro transparente. 

 

Roteiro Prático para Definição de Papéis na Equipe 

Para estruturar a divisão de trabalho de uma iniciativa cultural, siga os passos abaixo no início 

do planejamento: 

1. Listar as Grandes Áreas: Divida o projeto em eixos (ex.: Produção, 

Artístico/Pedagógico, Comunicação, Financeiro/Jurídico). 

2. Mapear as Tarefas Críticas: Detalhe as entregas indispensáveis de cada eixo dentro 

do cronograma de trabalho. 

3. Mapear Competências do Grupo: Identifique habilidades profissionais, experiências 

anteriores e interesses de aprendizagem de cada membro da equipe. 
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4. Atribuir Funções com a Matriz RACI: Preencha o quadro de responsabilidades 

garantindo que nenhuma tarefa fique sem um executor (R) e um aprovador (A). 

5. Formalizar os Canais de Registro: Estabeleça onde o andamento das tarefas e as 

decisões serão anotados (atas simples, grupos de mensagens organizados por tema ou 

quadros visuais de tarefas). 

 

 Exercício de Fixação: Mapeamento de Funções 

Analise o cenário a seguir e responda às questões de alocação de responsabilidade: 

Um Ponto de Cultura comunitário aprovou um projeto em edital para realizar seis oficinas de 

artesanato tradicional. A equipe é composta por quatro pessoas: Ana (Coordenadora Geral), 

Bruno (Produtor Local), Carla (Comunicadora) e Diego (Tesoureiro). 

Com base na matriz RACI e nos níveis de decisão apresentados, determine: 

● Quem deve ocupar a função de Aprovador (A) na prestação de contas financeira do 

edital? 

● Quem deve ser o Responsável (R) pela cotação e compra dos insumos das oficinas? 

● Qual nível de tomada de decisão (Operacional, Tático ou Estratégico) deve ser acionado 

caso o local fixado para as oficinas precise ser alterado devido a uma obra imprevista? 

 

Mediação de Conflitos e Comunicação Interna 

Divergências de opinião, disputa por recursos e falhas de comunicação fazem parte do cotidiano 

de qualquer iniciativa cultural ou comunitária. Quando o grupo não dispõe de canais claros para 

dialogar e pactuar soluções, desentendimentos pontuais sobem de tom e interrompem atividades 

do planejamento coletivo. A comunicação interna atua diretamente na prevenção desse 

desgaste, garantindo que as decisões continuem transparentes e que os alinhamentos 

permaneçam acessíveis a todas as pessoas envolvidas. 

O fortalecimento da gestão coletiva depende da capacidade de tratar o conflito não como uma 

ameaça à existência do projeto, mas como um ponto de ajuste na convivência e na divisão de 

tarefas. 

 

Comunicação interna na proteção do planejamento coletivo 

A comunicação interna em um grupo comunitário vai além de enviar avisos em aplicativos de 

mensagem. Ela envolve a criação de fluxos previsíveis para o repasse de informações, registro 

de deliberações e acolhimento de dúvidas. Quando a circulação de dados é falha, surgem ruídos 

que geram desconfiança entre os membros e paralisam as ações organizadas. 

Para manter a continuidade das atividades sem ruídos frequentes, o grupo pode adotar três 

rotinas básicas de comunicação: 

● Centralização dos registros: manter um local único e acessível para guardar atas, 

cronogramas e combinados financeiros. 
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● Canais específicos para decisões: separar conversas informais e avisos rápidos dos 

espaços destinados à tomada de decisão ou debate de problemas. 

● Pautas prévias para reuniões: enviar com antecedência os assuntos a serem tratados, 

evitando discussões improvisadas e reativas. 

 

Escuta ativa e negociação de divergências 

A mediação de qualquer desentendimento começa na mudança da postura individual durante as 

conversas. A tendência de focar na defesa de uma posição impede a identificação das reais 

necessidades por trás do impasse. 

A escuta ativa exige suspender julgamentos imediatos, prestar atenção total à fala do outro e 

checar o entendimento antes de responder. Em negociações comunitárias, a busca deve focar 

na transição de posições rígidas para interesses comuns. 

Elemento Foco na Posição Foco no Interesse 

Postura 
Defesa inflexível de uma 

exigência específica. 

Exposição das necessidades e 

preocupações subjacentes. 

Exemplo 
Exigir o uso do espaço no 

sábado à noite. 

Garantir um horário com maior 

presença de público. 

Resultado 
Impasse ou vitória de apenas 

um dos lados. 

Abertura para alternativas 

flexíveis e combinados 

conjuntos. 

 

 

Ao focar nos interesses, as partes percebem que existem diferentes formas de atender às 

necessidades da iniciativa sem que uma pessoa ou grupo precise se sobrepor aos demais. 

 

Etapas para mediação e registro de acordos 

Quando uma divergência não se resolve em uma conversa direta, a intervenção de uma pessoa 

mediadora imparcial ajuda a restabelecer o diálogo. O papel de quem media não é impor uma 

sentença, mas conduzir o processo para que os envolvidos construam a solução juntos. 

1. Abertura e pactuação de regras: definir o tempo de fala, o respeito mútuo e o 

compromisso de escuta sem interrupções. 

2. Mapeamento dos fatos e sentimentos: permitir que cada lado exponha sua visão do 

problema, separando fatos ocorridos de suposições. 

3. Identificação de pontos de convergência: destacar as metas e valores comunitários 

que ambos os lados ainda compartilham. 

4. Construção de propostas: listar opções de solução sugeridas pelos próprios 

envolvidos, avaliando a viabilidade de cada uma. 

5. Formalização do acordo: redigir os compromissos assumidos com prazos e 

responsáveis definidos. 
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Os acordos firmados devem ser registrados por escrito em linguagem simples e validados por 

todos os envolvidos na mediação. 

  

Procedimento simples para tratamento de conflitos 

Para que o grupo consiga agir de forma autônoma diante de impasses, vale implementar um 

procedimento interno claro. A tabela abaixo organiza as fases desse fluxo: 

Fase Ação Principal Responsável Prazo Recomendado 

1. Escuta Inicial 

Ouvir as partes 

separadamente para 

entender o impasse. 

Pessoa mediadora 

indicada pelo grupo 

Até 48 horas após o 

relato 

2. Reunião de 

Repactuação 

Reunir os envolvidos 

para debater soluções 

viáveis. 

Mediador e partes 

afetadas 
Até 5 dias úteis 

3. Registro do Termo 

Anotar as tarefas, 

responsáveis e prazos 

pactuados. 

Redator designado na 

reunião 

No mesmo dia da 

reunião 

4. Acompanhamento 

Verificar se os 

compromissos estão 

sendo cumpridos. 

Equipe de 

coordenação ou 

mediação 

15 dias após o acordo 

 

 

A adoção desse procedimento evita que desentendimentos do cotidiano se acentuem e 

desgastem o coletivo. A clareza nas regras de mediação reforça a confiança interna e garante a 

estabilidade necessária para a continuidade das ações culturais no território. 

 

Transparência e Prestação de Contas 

A transparência e a prestação de contas são o elo de sustentação da gestão comunitária. 

Enquanto a divisão de papéis e os acordos de comunicação interna definem como o grupo 

trabalha, a transparência garante que todos os envolvidos compreendam o que está sendo feito, 

por que determinadas escolhas foram feitas e onde os recursos foram aplicados. Prestação de 

contas não se resume a apresentar comprovantes ao final de um edital público: trata-se de um 

compromisso contínuo de corresponsabilidade perante a comunidade e os parceiros do projeto. 

Quando as informações circulam de forma clara, o grupo diminui ruídos, reduz suspeitas e 

fortalece a relação de confiança necessária para tomar decisões coletivas. Uma gestão cultural 

transparente demonstra respeito ao território e garante a continuidade das ações, mesmo quando 

há rotatividade de pessoas na liderança. 
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As Quatro Dimensões da Transparência Comunitária 

Para organizar as informações de maneira completa, a transparência deve cobrir quatro eixos 

principais da iniciativa cultural: 

Dimensão O que deve ser informado Exemplo de registro 

Recursos 

Entradas e saídas financeiras, 

doações materiais e apoios 

institucionais. 

Planilha de caixa, extratos e 

relatórios de arrecadação local. 

Decisões 

Critérios de escolha, 

encaminhamentos de reuniões e 

acordos firmados. 

Atas simplificadas, memória de 

reuniões e comunicados 

formais. 

Resultados 

Alcance das ações, público 

atingido, metas cumpridas e 

desafios enfrentados. 

Relatórios de atividades, fotos, 

listas de presença e 

depoimentos. 

Responsabilidades 

Quem assumiu cada tarefa, 

prazos acordados e pendências 

em aberto. 

Quadro de tarefas, divisão de 

trabalho e contatos da equipe. 

 

 

A prestação de contas eficiente não oculta dificuldades: apresentar os desafios e os 

imprevistos da execução gera empatia e engajamento da comunidade para encontrar 

soluções conjuntas. 

 

Como Estruturar um Relatório Simples de Prestação de Contas 

Um relatório comunitário precisa ser acessível a qualquer pessoa do grupo ou do território, 

evitando jargões burocráticos sem perder a precisão das informações. A estrutura a seguir 

organiza os dados essenciais para uma apresentação direta: 

1. Identificação e Período: nome da iniciativa, projeto ou Ponto de Cultura, indicando o 

intervalo de tempo contemplado (ex.: Prestação de Contas da Oficina de Maracatu – 

Junho a Agosto). 

2. Resumo das Atividades: breve descrição das ações realizadas, acompanhada de 

indicadores quantitativos e qualitativos (ex.: número de oficinas ministradas, total de 

participantes e relatos do público). 

3. Demonstrativo Financeiro: resumo de receitas e despesas por categoria de forma 

direta. 

 

Receita Total Arrecadada:  R$ 5.000,00  (R$ 4.000,00 Edital + R$ 
1.000,00 Rifa) 
Despesas Realizadas: 
  - Cachês de Artistas e Educadores: R$ 2.500,00 
  - Alimentação e Transporte:        R$ 1.200,00 
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  - Material Didático e Divulgação:  R$   800,00 
    Total de Despesas:               R$ 4.500,00 
    Saldo Remanescente para o Fundo: R$   500,00 

 

1. Aprendizados e Próximos Passos: avaliação sincera sobre o que funcionou, o que 

precisa ser ajustado e como o saldo remanescente (se houver) será utilizado nas 

próximas etapas. 

 

Formatos e Canais para Devolutivas Públicas 

A forma de apresentar as informações deve se adequar à realidade e aos hábitos de comunicação 

do território. Apresentar dados apenas por documentos digitais ou planilhas complexas pode 

excluir pessoas que não têm familiaridade com esses formatos. 

O uso de rodas de conversa e assembleias comunitárias permite apresentar o relatório 

financeiro e de atividades de forma verbal, abrindo espaço para perguntas e esclarecimento de 

dúvidas em tempo real. Murais informativos fixados na sede da associação ou no espaço 

cultural comunitário funcionam bem para divulgar gráficos simples de despesas e fotos das 

atividades realizadas. 

Para alcançar pessoas que não frequentam o espaço físico diariamente, os boletins digitais e 

grupos de mensagem servem para enviar resumos visuais (como cards informativos) com os 

dados financeiros centrais e links para a memória completa das reuniões. 

  

Roteiro Prático: Preparação da Devolutiva Comunitária 

Antes de realizar a assembleia ou reunião de prestação de contas com o grupo e os moradores, 

utilize esta lista de verificação para garantir a organização das informações: 

● Reúna os comprovantes de despesas, recibos e extratos exigidos para a ação cultural e 

confira se os valores correspondem ao planejamento e às regras do instrumento de 

fomento. 

● Sintetize os números em categorias amplas (ex.: Alimentação, Transporte, 

Infraestrutura), evitando apresentar dezenas de itens picados que dificultam a leitura 

rápida. 

● Selecione registros visuais (fotos, vídeos, depoimentos gravados) que comprovem a 

realização das atividades e o impacto no território. 

● Prepare um espaço para escutar a avaliação da comunidade, registrando críticas, 

sugestões e elogios para incorporar no planejamento das futuras iniciativas. 
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PROJETOS, RECURSOS E REDES CULTURAIS 
 

Elaboração de Projetos Culturais 

A transformação de um diagnóstico e de um plano comunitário em um projeto cultural 

estruturado é o passo que permite captar recursos, formalizar parcerias e executar ações com 

clareza. Um projeto cultural nada mais é do que um documento técnico que traduz as intenções 

do seu coletivo em um roteiro lógico, demonstrando a viabilidade da proposta para pareceristas, 

apoiadores e para a própria comunidade. 

Para que uma proposta tenha consistência, seus componentes devem se articular de forma 

contínua: os problemas identificados no território fundamentam a justificativa, que estabelece 

os objetivos, que definem o público e as atividades, que geram o cronograma, determinam o 

orçamento e orientam os indicadores de avaliação. 

 

Componentes Estruturais de um Projeto Cultural 

Uma proposta cultural bem escrita responde a sete perguntas essenciais. Cada pergunta 

corresponde a um componente formal do projeto e deve manter coerência direta com as demais 

seções. 

Componente Pergunta Central Função no Projeto 

Justificativa Por quê? 

Apresenta a realidade do 

território, a relevância da ação 

e os motivos pelos quais o 

projeto deve existir. 

Objetivos Para quê? 

Define o propósito geral e as 

metas específicas de 

transformação que a iniciativa 

pretende alcançar. 

Público-Alvo Para quem? 

Mapeia os participantes diretos 

e indiretos, considerando 

aspectos demográficos, sociais 

e territoriais. 

Atividades O quê? 

Detalha o plano operacional e 

os formatos das ações que 

serão executadas no território. 

Cronograma Quando? 

Distribui o tempo em fases 

organizadas, da pré-produção à 

finalização. 

Orçamento Quanto custa? 

Lista os recursos financeiros 

necessários para viabilizar cada 

item da produção. 
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Avaliação Como medir? 

Estabelece os critérios e 

indicadores para verificar o 

cumprimento dos resultados. 

 

 

Articulação entre Justificativa e Objetivos 

A justificativa não deve ser apenas uma apresentação teórica sobre arte ou cultura. Ela deve 

trazer dados concretos do território mapeados no diagnóstico participativo, demonstrando a 

demanda represada ou a potência cultural que será mobilizada. Evite argumentos genéricos e 

foque na realidade local. 

Os objetivos derivam diretamente da justificativa e dividem-se em duas categorias: 

● Objetivo Geral: A transformação ampla que o projeto deseja promover a longo prazo 

no território. 

● Objetivos Específicos: Ações diretas, mensuráveis e com prazos delimitados que 

tornam o objetivo geral alcançável. 

 

A regra fundamental da escrita de projetos é a correspondência: para cada objetivo 

específico listado, deve haver pelo menos uma atividade prática no plano operacional e uma 

linha de despesa no orçamento. 

 

Mapeamento de Público e Definição de Atividades 

O detalhamento do público-alvo exige clareza sobre quem será beneficiado. Em iniciativas 

comunitárias, é necessário quantificar o público direto (participantes de oficinas, artistas 

contratados, público pagante ou presente em apresentações) e o público indireto (comunidade 

no entorno, famílias dos beneficiados). Inclua também os recortes de acessibilidade e 

diversidade trabalhados na gestão comunitária, garantindo acesso pleno a grupos historicamente 

marginalizados. 

As atividades representam a execução prática do projeto. Em vez de termos genéricos como 

"oficinas", especifique a carga horária, a metodologia, a capacidade de atendimento por turma 

e o local de realização. 

 

Estruturação de Cronograma, Orçamento e Avaliação 

O cronograma de execução organiza a linha do tempo do projeto. Ele deve ser dividido em três 

fases operacionais indispensáveis: 

1. Pré-produção (ou Planejamento): Período de contratações, articulação de parcerias, 

compra de materiais, aluguel de espaços e divulgação inicial. 

2. Produção (ou Execução): Realização efetiva das oficinas, apresentações, ensaios, 

mostras ou intervenções culturais. 
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3. Pós-produção (ou Finalização): Organização de comprovantes financeiros, prestação 

de contas, consolidação de dados de público, avaliação comunitária e relatório final. 

 

O orçamento expressa os custos exatos dessa linha do tempo. As despesas precisam ser 

agrupadas por categorias organizadas, como Serviços de Terceiros (cachês, instrutores, 

pareceristas), Material de Consumo (insumos para oficinas, lanches) e Logística/Locação 

(equipamento de som, transporte, espaço). As especificidades da elaboração de planilhas 

financeiras e do manejo de despesas serão aprofundadas no próximo artigo sobre Orçamento e 

Gestão Financeira Básica. 

Por fim, a seção de avaliação indica como a equipe verificará a realização das metas. Utilize 

indicadores simples: número de pessoas formadas, quantidade de apresentações realizadas, taxa 

de ocupação dos espaços e registros qualitativos coletados por meio de depoimentos ou fichas 

de avaliação. 

  

Matriz de Consistência de uma Proposta Cultural 

Para validar a coerência da sua proposta antes do envio a editais ou parceiros, preencha o 

modelo de matriz abaixo. Se algum elemento não tiver correspondência direta com a coluna ao 

lado, o projeto precisa de ajustes na sua estrutura. 

Justificativa 

(Demanda) 
Objetivo Específico Atividade Prática Meta Mensurável 

Baixa oferta de 

atividades culturais 

para jovens no bairro 

no período noturno. 

Oferecer formação 

básica em áudio e 

iluminação para jovens 

do território. 

Realização de 1 

oficina de técnicas de 

palco com carga 

horária de 40 horas. 

20 jovens capacitados 

e com certificado 

emitido. 

Ausência de registros 

sobre a memória dos 

mestres de cultura 

popular locais. 

Mapear e registrar a 

história oral de 5 

mestres tradicionais da 

comunidade. 

Gravação e edição de 

5 mini-documentários 

audiovisuais. 

5 vídeos publicados 

em acesso aberto e 

exibidos na praça 

pública 

 

 

Orçamento e Gestão Financeira Básica 

Um projeto cultural estruturado precisa de um planejamento financeiro pé no chão para se tornar 

realidade. A gestão financeira básica transforma a lista de atividades planejadas em números 

precisos, garantindo que a iniciativa tenha recursos suficientes para acontecer sem gerar dívidas 

ou interrupções. 

Planejar e acompanhar o orçamento não serve apenas para prestar contas a financiadores 

externos, mas principalmente para garantir a sustentabilidade e a transparência da gestão 

comunitária. 
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Estimativa de Custos Baseada em Atividades 

O primeiro passo para construir um orçamento realista é olhar para o plano de ação do projeto 

e identificar o custo de cada etapa. Em vez de adivinhar um valor global, a estimativa deve ser 

detalhada item por item. 

Para calcular o custo de qualquer recurso necessário, utiliza-se a fórmula simples de 

multiplicação entre quantidade e valor unitário: 

Custo Total do Item = Quantidade * Custo Unitário 

Ao fazer o levantamento de mercado para preencher os custos unitários, é fundamental 

pesquisar preços atualizados na própria região onde o projeto será executado, valorizando a 

economia local e prevendo eventuais taxas de entrega ou deslocamento. 

 

Categorização das Despesas Culturais 

Organizar os custos em categorias facilita a visualização de onde o dinheiro será gasto e ajuda 

a manter o equilíbrio do projeto. Uma divisão clara impede que áreas essenciais, como a 

acessibilidade ou a comunicação, sejam esquecidas. 

Categoria Descrição Exemplos Práticos 

Despesas de Pessoal 

Pagamento de serviços 

prestados por pessoas físicas ou 

jurídicas diretamente ligadas à 

execução cultural. 

Cachê de artistas, arte-

educadores, técnicos de som, 

pareceristas e produtores 

locais. 

Estrutura e Logística 

Custos operacionais para 

viabilizar os espaços e o 

deslocamento da equipe e 

materiais. 

Aluguel de equipamentos de 

som e luz, transporte de 

material, locação de espaço e 

alimentação da equipe. 

Comunicação e Divulgação 

Recursos destinados a informar 

a comunidade e atrair o público 

para as atividades. 

Impressão de cartazes, 

panfletos, criação de identidade 

visual e impulsionamento em 

redes sociais. 

Acessibilidade e Inclusão 

Itens necessários para garantir 

a participação de todas as 

pessoas, conforme os direitos 

culturais. 

Contratação de intérprete de 

Libras, audiodescrição e 

adequação de rampas e rotas de 

acesso. 

Custos Administrativos 

Gastos de apoio à gestão, 

materiais de consumo e tarifas 

bancárias ou contábeis. 

Material de escritório, serviços 

de contabilidade e taxas de 

abertura de conta específica. 
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Registro e Controle de Movimentações 

Com o orçamento detalhado e categorizado, a fase seguinte é o registro rigoroso de todas as 

entradas (receitas) e saídas (despesas) à medida que o projeto acontece. O instrumento mais 

simples e eficiente para essa tarefa é o livro-caixa ou uma planilha de controle financeiro diário. 

Cada movimentação deve ser registrada imediatamente no momento em que ocorre, 

informando a data, a descrição da ação, a categoria correspondente, a forma de pagamento e se 

o comprovante fiscal (nota fiscal ou recibo) foi emitido. 

 

A comprovação das despesas deve seguir as regras do edital, contrato ou instrumento de 

fomento. Notas fiscais, recibos admitidos e comprovantes bancários nominais estão entre os 

documentos que podem ser exigidos. 

 

O cálculo do saldo disponível atualizado a cada movimentação segue a estrutura básica de fluxo 

de caixa: 

 

Saldo Anterior = Valor em caixa ou conta no início do período 
Novo Saldo = Saldo Anterior + Receitas Entradas - Despesas Saídas 

 

Manter os comprovantes organizados por ordem cronológica e pasta de categorias evita perdas 

de documentos e facilita a futura prestação de contas aos parceiros ou à própria comunidade. 

 

Acompanhamento da Execução Orçamentária 

O acompanhamento financeiro consiste em comparar periodicamente o gasto planejado no 

orçamento original com o gasto que efetivamente ocorreu na prática. Essa análise revela desvios 

e permite correções antes que os recursos acabem. 

Para calcular a variação orçamentária de uma categoria ou item, aplica-se a seguinte diferença: 

Variação = Valor Orçado - Valor Realizado 

● Variação Positiva: O gasto real foi menor do que o previsto, gerando economia pontual. 

● Variação Negativa: O gasto real ultrapassou o orçado, exigindo remanejamento de 

recursos de outra categoria para cobrir a diferença. 

Quando um item estoura o orçamento previsto, a equipe de gestão comunitária deve analisar 

em conjunto quais metas ou categorias secundárias podem sofrer pequenos cortes sem 

prejudicar a qualidade final da ação cultural. 

  

Modelo Prático de Monitoramento de Gastos 

A estrutura a seguir serve de referência simples para ser adotada no dia a dia da gestão financeira 

de uma iniciativa comunitária. 
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Data 
Item / 

Descrição 
Categoria Orçado (R$) 

Realizado 

(R$) 

Saldo / 

Variação 

(R$) 

10/05 
Oficineiro de 

Capoeira 
Pessoal 500,00 500,00 0,00 

12/05 
Impressão de 

Panfletos 
Comunicação 150,00 180,00 -30,00 

15/05 
Aluguel de 

Caixa de Som 
Estrutura 300,00 250,00 +50,00 

 

O monitoramento contínuo amplia o controle sobre os recursos disponíveis e permite que a 

equipe tome decisões informadas, mantendo o compromisso ético e transparente com a gestão 

dos recursos culturais do território. 

 

Editais, Parcerias e Captação de Recursos 

A captação de recursos para projetos comunitários exige diversificar as fontes de financiamento 

para garantir a sustentabilidade das ações. Depender de um único mecanismo pode inviabilizar 

a continuidade das atividades no território. 

Mecanismo Características Principais Exemplos de Aplicação 

Editais Públicos e Privados 

Processos seletivos com regras 

rígidas, prazos delimitados e 

exigência de documentação 

formal. 

Programas de fomento 

municipal, estadual ou editais 

de fundações institucionais. 

Patrocínios Diretos 

Aporte financeiro de empresas 

em troca de visibilidade de 

marca ou contrapartidas 

institucionais. 

Apoio de comércio regional ou 

empresas com incentivos 

fiscais. 

Apoios e Parcerias Locais 

Troca de serviços, cessão de 

espaço, doação de materiais ou 

alimentação por atores do 

bairro. 

Uso de salão comunitário ou 

doação de refeições por 

parceiros locais. 

Parcerias Institucionais 

Cooperação técnica ou 

operacional com universidades, 

ONGs e redes culturais sem 

troca financeira direta. 

Oficinas em conjunto com 

universidades ou uso de 

equipamentos públicos. 

Mobilização Comunitária 

Arrecadação direta com a base 

comunitária por meio de ações 

coletivas e financiamento 

colaborativo. 

Campanhas online, rifas, festas 

comunitárias e contribuições de 

moradores. 
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A escolha da fonte ideal depende do porte da iniciativa, da formalização jurídica do grupo e do 

tempo disponível para a execução. 

 

Leitura de Regulamentos e Adequação Proporcional 

Participar de chamadas públicas ou privadas requer uma leitura minuciosa do regulamento ou 

edital. O objetivo principal é verificar a compatibilidade técnica e jurídica antes de iniciar o 

preenchimento da proposta. 

● Elegibilidade: Confirme se o grupo atende aos critérios formais de inscrição, como 

tempo de atuação, localização geográfica ou exigência de CNPJ. 

● Objetivos do Edital: Mapeie quais são as intenções da instituição financiadora e análise 

de que forma elas se conectam com o seu projeto. 

● Teto Orçamentário e Despesas Permitidas: Verifique se o valor oferecido cobre os 

custos previstos e quais itens de despesa são proibidos pelas regras da chamada. 

● Documentação Obrigatória: Organize certidões, portfólios e cartas de anuência antes 

do prazo final de submissão. 

 

A adequação ao edital deve ajustar a linguagem e o formato da proposta sem alterar os 

objetivos e a identidade do projeto comunitário. 

 

Ao adaptar um projeto para uma chamada específica, mantenha o foco nas necessidades reais 

do território já identificadas no planejamento. Mudar o propósito central da ação apenas para 

se encaixar em uma verba compromete a relação com a comunidade e a entrega dos resultados. 

 

Matriz de Compatibilidade e Seleção de Fontes 

Para selecionar as melhores fontes de apoio, cruze as necessidades do projeto com as exigências 

e características das oportunidades disponíveis. 

● Identificação de necessidades: Separe os custos do projeto entre itens financeiros 

(cachês, locação de equipamentos) e itens estruturais (espaço, lanches, transporte). 

● Seleção por tipo de recurso: Busque editais para custear cachês e serviços 

especializados, enquanto apoios locais cobrem infraestrutura e logística direta. 

● Análise de capacidade de gestão: Avalie se o grupo possui estrutura para cumprir com 

as obrigações administrativas e de prestação de contas exigidas por editais de maior 

porte. 

  

Mapeamento Prático de Fontes de Apoio 

Abaixo está um roteiro para mapear e selecionar oportunidades alinhadas à sua iniciativa 

cultural. 
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1. Liste três necessidades prioritárias do seu projeto que exigem recursos financeiros e 

duas que podem ser resolvidas com apoio material ou parcerias. 

2. Pesquise duas chamadas públicas ou editais abertos que contemplem o perfil da sua 

comunidade. 

3. Mapeie três estabelecimentos comerciais ou instituições locais que possuem aderência 

temática com o seu projeto para buscar apoios diretos. 

4. Preencha uma ficha simples comparando prazo de inscrição, valor disponível e 

documentação necessária para cada fonte identificada. 

 

Mantenha um cadastro atualizado de documentos e portfólios do coletivo para agilizar a 

inscrição em oportunidades de última hora. 

 

Articulação de Redes e Comunicação Pública 

A sustentabilidade de uma iniciativa cultural não depende apenas de obter financiamento, mas 

da capacidade de criar e manter vínculos reais. Quando um projeto é executado de forma 

isolada, seu impacto tende a terminar no encerramento da verba. Por outro lado, quando a 

captação de recursos é integrada à articulação de redes, a ação fortalece a autonomia 

comunitária e abre portas para parcerias duradouras. 

Articular redes significa conectar diferentes atores sociais em torno de objetivos comuns, 

respeitando a autonomia e o papel de cada grupo no território. 

 

Articulação entre Comunidades, Artistas, Instituições e Poder Público 

A construção de redes culturais exige identificar os papéis e as contribuições específicas dos 

diversos agentes envolvidos. Uma rede sólida não busca neutralizar as diferenças entre os 

parceiros, mas alinhá-los em prol do fortalecimento do território. 

Agente Cultural Papel Principal na Rede Forma de Mobilização 

Comunidade e Lideranças 

Locais 

Validam as demandas reais, 

mobilizam o público e 

salvaguardam a memória do 

território. 

Encontros presenciais, rodas de 

conversa e escuta ativa 

contínua. 

Artistas e Coletivos 

Aportam criação estética, 

formação técnica, linguagem 

sensível e engajamento 

cultural. 

Mapeamento de talentos locais, 

coprodução e remuneração 

justa. 

Instituições (ONGs, Escolas, 

Universidades) 

Oferecem infraestrutura, apoio 

institucional, apoio técnico e 

ampliação do alcance. 

Propostas de cooperação 

técnica e alinhamento de 

agendas institucionais. 
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Poder Público 

Garante o fomento contínuo, 

cede espaços públicos e 

articula a ação ao Sistema 

Nacional de Cultura. 

Incidência em conselhos, 

participação em editais e 

diálogo com gestores culturais. 

 

A articulação em rede distribui responsabilidades e impede que a iniciativa dependa da força 

de apenas uma organização ou indivíduo. 

 

Comunicação Clara e Divulgação Ética 

Para que o público e os parceiros compreendam o valor de uma proposta cultural, a 

comunicação deve ser acessível, direta e transparente. No contexto comunitário, a divulgação 

precisa respeitar a identidade local e evitar práticas extrativistas, nas quais a imagem do 

território é utilizada apenas para captação de recursos sem o devido retorno ou consentimento. 

A divulgação ética baseia-se em princípios claros de transparência e respeito: 

● Uso ético de imagem e voz: Obtenha autorização prévia de moradores e participantes 

antes de divulgar fotos, vídeos e depoimentos, respeitando especialmente o direito de 

crianças e pessoas idosas. 

● Acessibilidade na linguagem: Evite jargões burocráticos ou termos técnicos ao falar 

com a comunidade. Adapte o formato da mensagem para os canais mais utilizados no 

local (cartazes, rádio comunitária, redes sociais, mensagens diretas). 

● Crédito e visibilidade coletiva: Reconheça publicamente a contribuição de cada 

artista, equipe técnica, apoiador e liderança comunitária envolvida na construção do 

projeto. 

● Transparência no uso de recursos: Informe à comunidade e aos parceiros como a 

ação está sendo financiada, destacando o apoio público ou privado recebido de forma 

clara. 

 

Apresentação do Projeto e Mobilização de Parceiros 

Para mobilizar parceiros e apoiadores, a apresentação breve do projeto, também chamada de 

pitch cultural, deve resumir a proposta com clareza e objetividade. Uma apresentação 

eficiente não se limita a descrever atividades: ela explica o impacto que a ação pretende gerar 

no território. 

Uma estrutura básica de apresentação verbal ou síntese escrita contém quatro partes 

essenciais: 

 

1. Diagnóstico do Território -> Qual é a necessidade cultural real 
identificada? 
2. A Proposta de Ação -> O que será feito, onde e para quem? 
3. Contrapartida Social e Impacto -> Como essa ação transforma a 
comunidade? 
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4. Chamado à Ação (O Pedido) -> De que tipo de apoio (financeiro, 
espaço, divulgação) o projeto precisa? 

 

Ao dialogar com o poder público ou potenciais parceiros, conecte a justificativa do seu projeto 

aos Direitos Culturais garantidos na Constituição e às diretrizes da política pública de Cultura 

Viva, demonstrando que a ação fortalece o ecossistema local. 

 

Manutenção de Vínculos e Pós-Ação 

O encerramento do cronograma de atividades não deve significar o fim da relação com a rede 

mobilizada. A manutenção de vínculos no período pós-ação é o fator determinante para que 

novos projetos encontrem portas abertas e parcerias consolidadas. 

Para manter a rede ativa e engajada após a finalização do projeto: 

● Realize uma devolutiva pública: Promova um encontro comunitário para compartilhar 

os resultados, apresentar os números alcançados e exibir os registros da ação. 

● Envie relatórios simplificados aos apoiadores: Entregue aos parceiros e financiadores 

um documento curto com dados quantitativos (público atendido, oficinas realizadas) e 

relatos qualitativos do impacto gerado. 

● Mantenha canais de diálogo abertos: Mantenha os parceiros informados sobre os 

desdobramentos da iniciativa, convidando-os para reuniões de planejamento contínuo 

ou para eventos de grupos parceiros no território. 

● Registre o aprendizado coletivo: Documente os desafios enfrentados pela equipe e 

pelos parceiros para aperfeiçoar os processos de gestão nas próximas edições do projeto. 

  

Roteiro Prático: Apresentação para Mobilização de Parceiros 

Abaixo está um modelo simples para organizar a apresentação do seu projeto em reuniões com 

potenciais parceiros institucionais ou comunitários. 

● Nome do Projeto: [Insira o nome da iniciativa] 

● Apresentação do Problema: "No território [Nome do local], identificamos a ausência 

de [demanda cultural específica], o que afeta diretamente [público-alvo]." 

● Solução Proposta: "Para responder a essa demanda, realizaremos [descreva a atividade 

central], garantindo acesso gratuito, inclusão e valorização dos artistas locais." 

● Papel do Parceiro: "Para viabilizar esta ação, buscamos parceria com [Nome da 

Instituição] para o apoio em [infraestrutura / financiamento / articulação / divulgação]." 

● Impacto Esperado: "Com essa parceria, atenderemos [número] de pessoas e 

fortaleceremos a rede cultural de nosso território."  
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APLICAÇÃO INTEGRADA NA GESTÃO 

CULTURAL 
 

Desenho de uma Iniciativa Cultural Comunitária 

O desenho de uma iniciativa cultural comunitária é o ponto de convergência entre o diagnóstico 

do território, a garantia dos direitos culturais e a organização coletiva. Em vez de elaborar 

projetos genéricos voltados apenas para cumprir requisitos de editais, o desenho comunitário 

parte das demandas reais do território e estrutura uma proposta coerente, viável e sustentada 

pelos princípios da Cultura Viva. 

Integrar todas as etapas de planejamento exige articular o problema identificado com diretrizes 

claras de inclusão, governança transparente e um plano de execução bem fundamentado. 

 

Estruturação da Proposta Cultural 

Desenhar uma iniciativa comunitária do problema à execução significa conectar cada 

componente do projeto em um fluxo lógico. A proposta precisa demonstrar como a leitura do 

território gerou os objetivos escolhidos, de que forma as atividades garantem direitos e como a 

equipe gerenciará os recursos. 

Etapa do Desenho Foco Principal Pergunta Orientadora 

1. Diagnóstico do Território 

Identificação de ativos, 

memórias, grupos e demandas 

locais. 

Qual é o problema ou 

necessidade cultural prioritária 

da comunidade? 

2. Enquadramento em 

Direitos 

Aplicação dos princípios da 

Cultura Viva, diversidade e 

acessibilidade. 

De que maneira a iniciativa 

garante o acesso, a criação e a 

cidadania cultural? 

3. Objetivos e Resultados 
Conversão do diagnóstico em 

metas diretas e mensuráveis. 

O que a iniciativa pretende 

transformar e como saberemos 

que deu certo? 

4. Modelo de Governança 
Divisão de papéis, processos de 

decisão e transparência. 

Como a equipe e a comunidade 

tomarão decisões e 

acompanharão os recursos? 

5. Plano de Ação e 

Orçamento 

Detalhamento de cronograma, 

responsáveis, custos e 

indicadores. 

Quais etapas práticas serão 

executadas e quanto custará 

cada atividade? 

 

Uma iniciativa cultural comunitária sólida mantém coerência direta entre o problema 

diagnosticado, a ação proposta e o resultado esperado. 
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Conexão entre Diagnóstico e Direitos Culturais 

A fundamentação da proposta começa com o uso dos dados e percepções coletadas no 

diagnóstico participativo. O problema identificado no território deve ser descrito sem 

abstrações, apontando claramente os grupos afetados, a escassez de recursos ou a necessidade 

de valorização de uma prática local. 

Em seguida, esse problema é relacionado aos marcos dos direitos culturais. A iniciativa deve 

explicar de que forma contribui para criar, acessar, participar, preservar ou transmitir 

manifestações culturais, em consonância com o artigo 215 da Constituição Federal e com os 

princípios do protagonismo comunitário. 

A dimensão da inclusão precisa estar integrada ao desenho desde o início. Isso significa prever: 

● Acessibilidade física, comunicacional, tecnológica e atitudinal: eliminação de 

barreiras, adaptação dos espaços, oferta de recursos de comunicação acessível e 

acolhimento adequado a pessoas com deficiência e pessoas idosas. 

● Representatividade e diversidade: garantia de participação ativa de grupos 

historicamente excluídos, considerando raça, etnia, gênero e recortes territoriais. 

● Gratuidade e democratização: mecanismos que impeçam entraves econômicos no 

acesso às ações promovidas. 

 

Definição de Governança e Operacionalização 

Com os objetivos e critérios de inclusão definidos, o projeto precisa detalhar sua estrutura 

operacional. A governança comunitária estabelece o formato de organização (seja um coletivo 

informal, associação ou rede) e especifica quem responde por qual dimensão do projeto. 

A divisão de trabalho reduz a sobrecarga de lideranças e evita conflitos. Cada atividade descrita 

no plano de ação precisa ter um responsável direto, prazos de início e fim, recursos financeiros 

alocados e um meio simples de verificação. 

Para sistematizar a estrutura da iniciativa antes da fase de implementação detalhada, utilize a 

matriz de integração do desenho: 

 

Problema Identificado -> Falta de espaços de formação para jovens do 
bairro 
Objetivo Geral        -> Criar uma oficina comunitária de audiovisual 
Meta Quantitativa     -> Formar 30 jovens em 4 meses de atividades 
Mecanismo de Inclusão -> Cota de 50% para jovens negros e intérprete de 
Libras 
Responsável Direto    -> Coordenação de Formação (Coletivo Local) 
Custo Estimado        -> R$ 12.000,00 (material, instrutores e 
acessibilidade) 

 

Essa estrutura alinha a proposta de forma clara, garantindo que nenhum item fique solto ou sem 

justificativa no território. 
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Após consolidar a matriz e conferir a coerência entre diagnóstico, governança e custos, a 

proposta estará pronta para a fase seguinte do programa, que abordará detalhadamente a 

elaboração do plano de implementação e as estratégias de mobilização comunitária. 

 

Plano de Implementação e Mobilização 

Transformar o desenho de uma iniciativa cultural em realidade exige estruturar como cada 

atividade sairá do papel. Com o projeto comunitário já definido, o foco do plano de 

implementação é organizar a execução prática, mapeando etapas, alocação de equipe, 

distribuição de recursos e estratégias diretas de mobilização da comunidade. 

 

Divisão da Execução em Fases 

Um projeto cultural não acontece todo no dia da apresentação ou da oficina. Para gerenciar os 

trabalhos sem sobrecarregar a equipe, a execução deve ser dividida em três fases temporais 

sucessivas. 

● Pré-produção: Fase de preparação interna, articulação e contratações. Inclui reuniões 

de alinhamento, reserva e vistoria de locais, compra de materiais, emissão de 

autorizações legais, confirmação de mestre(s) ou facilitadores e início das campanhas 

de comunicação. 

● Produção (Execução): Período em que as ações principais ocorrem. Envolve a 

montagem de infraestrutura, recepção de participantes e público, condução das oficinas, 

apresentações ou vivências, além da gestão diária da logística. 

● Pós-produção: Fase de encerramento. Compreende a desmontagem do espaço, 

devolução de equipamentos locados, pagamento de fornecedores e equipe, recolhimento 

de listas de presença e registros, além da reunião de avaliação interna e organização das 

notas fiscais para prestação de contas. 

 

Cronograma Físico de Trabalho 

O cronograma organiza a sequência de tarefas no tempo, estabelecendo prazos claros para cada 

responsável. A estrutura abaixo exemplifica a distribuição de um projeto com duração total de 

quatro meses. 

Fase Atividade Mês 1 Mês 2 Mês 3 Mês 4 

Pré-

produção 

Mapeamento 

final e 

contratação de 

arte-

educadores 

X    

Pré-

produção 

Abertura de 

inscrições e 

divulgação 

territorial 

X X   
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Produção 

Realização 

das oficinas 

culturais 

comunitárias 

X X   

Produção 

Evento de 

encerramento 

e mostra 

cultural 

X    

Pós-

produção 

Pagamentos 

finais, 

relatórios e 

prestação de 

contas 

X    

 

 

Distribuição de Papéis e Recursos na Equipe 

A viabilidade de uma ação cultural depende de atribuições transparentes. Evite acúmulo de 

funções concentradas em uma só pessoa. O plano deve registrar quem responde por qual 

dimensão do projeto, associando o papel às ferramentas e orçamentos necessários. 

● Coordenação Geral: Responsável por acompanhar o cronograma global, articular 

parcerias institucionais e mediar decisões estratégicas do grupo. 

● Produção Executiva e Logística: Gerencia orçamentos locais, cotações, compra de 

materiais, transporte, alimentação e preparação do espaço físico. 

● Articulação Comunitária e Mobilização: Faz o diálogo direto com lideranças do 

bairro, moradores, associações e escolas para garantir o engajamento do público. 

● Comunicação e Registro: Cuida da criação de peças gráficas, redes sociais, avisos 

comunitários, além de fotos e vídeos para memória do projeto. 

 

Defina uma pessoa responsável principal para cada frente, mesmo que a execução seja feita 

de forma colaborativa. 

 

Comunicação e Estratégias de Mobilização Territorial 

Mobilizar uma comunidade exige ir além das redes virtuais. Em contextos com diferentes níveis 

de acesso à internet, a comunicação cultural precisa combinar meios digitais e presenciais. 

Canal de Comunicação Público-Alvo Ação Prática de Mobilização 

Redes Sociais e Mensagens 
Jovens, coletivos parceiros e 

rede ampla 

Divulgação de cards, vídeos 

curtos e envio de avisos diretos 

em grupos de bairros. 
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Material Impresso e Visual 
Moradores do entorno, 

comerciantes locais 

Fixação de cartazes em 

comércios, associações de 

moradores, postos de saúde e 

escolas. 

Boca a Boca e Articulação 

Direta 

Lideranças tradicionais, 

pessoas idosas e famílias 

Participação em reuniões 

comunitárias existentes e 

visitas a pontos de referência 

do bairro. 

 

  

Matriz de Execução da Ação Cultural 

Para consolidar seu plano inicial de implementação, preencha o modelo abaixo com os dados 

específicos da ação desenhada pelo seu grupo. 

 

Projeto: [Nome da Iniciativa Cultural] 
Data/Período de Execução: [Data de início e fim] 
 
1. ETAPA DE PRÉ-PRODUÇÃO 
- Tarefa Principal: 
- Responsável: 
- Prazo Final: 
- Recursos Necessários: 
 
2. ETAPA DE PRODUÇÃO 
- Tarefa Principal: 
- Responsável: 
- Prazo Final: 
- Recursos Necessários: 
 
3. PLANO DE MOBILIZAÇÃO 
- Ponto focal na comunidade: 
- Principal estratégia de divulgação no território: 

 

Ao concluir este roteiro, a iniciativa deixa de ser uma proposta abstrata e passa a ter etapas 

medidas no tempo, tarefas distribuídas e estratégias claras para convocar o território. 

 

Avaliação de Impacto e Continuidade 

A etapa de encerramento de uma ação comunitária é, na prática, o ponto de partida para a sua 

sustentabilidade. Avaliar o impacto de um projeto cultural vai além de contar quantas pessoas 

compareceram às oficinas ou quantas apresentações foram realizadas. Trata-se de compreender 

quais transformações reais ocorreram no território, como os direitos culturais foram 

assegurados e de que maneira o aprendizado acumulado serve para aperfeiçoar as próximas 

iniciativas. 



 

58 

 

Concluir um ciclo exige articular as ferramentas desenvolvidas ao longo do programa: a leitura 

territorial, o monitoramento participativo, a transparência na gestão e a mobilização em rede. 

Quando uma iniciativa aprende a medir seus efeitos e a prestar contas com clareza, ela fortalece 

a confiança da comunidade e amplia sua capacidade de incidir em políticas públicas e captar 

novos recursos. 

 

Mensuração dos Efeitos Culturais e Sociais 

Para identificar o valor real de uma ação cultural comunitária, é necessário diferenciar os 

produtos (o que foi realizado diretamente) dos efeitos (as mudanças de médio e longo prazo 

geradas na vida dos participantes e no território). Enquanto a contagem de público e a emissão 

de certificados registram a execução, a avaliação de impacto investiga alterações no sentimento 

de pertencimento, no fortalecimento de identidades, no acesso a direitos e na ocupação dos 

espaços públicos. 

A coleta de dados deve integrar abordagens quantitativas e qualitativas, garantindo que a voz 

dos moradores e participantes seja a fonte principal de análise. 

Dimensão da Avaliação O que Medir (Indicadores) Instrumentos de Coleta 

Efeitos Culturais 

Valorização da memória local, 

fortalecimento de identidades, 

estímulo à criação artística e 

transmissão de saberes 

tradicionais. 

Rodas de conversa, 

depoimentos gravados, 

cadernos de memória e 

formulários de percepção. 

Efeitos Sociais 

Ampliação do acesso de grupos 

em situação de vulnerabilidade, 

fortalecimento de laços 

comunitários, ocupação do 

espaço público e redução de 

isolamento. 

Entrevistas semiestruturadas, 

questionários amostrais e 

mapeamento de novas redes de 

apoio. 

Efeitos de Governança 

Grau de autonomia dos 

participantes, divisão real de 

responsabilidades e capacitação 

de lideranças locais. 

Registros de reuniões, atas de 

avaliação da equipe e relatórios 

de autoavaliação coletiva. 

 

A avaliação comunitária não busca apenas medir o sucesso de um projeto, mas gerar 

aprendizado coletivo para corrigir rotas e fundamentar futuras reivindicações do território. 

 

Devolutiva Pública e Prestação de Contas Comunitária 

A prestação de contas de uma iniciativa comunitária não se limita ao envio de planilhas 

financeiras a órgãos de fomento ou patrocinadores. A dimensão mais crítica da transparência é 

a devolutiva comunitária, momento em que a equipe gestora apresenta os resultados, os custos 

e os desafios diretamente aos moradores, artistas e parceiros que tornaram a ação possível. 
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Uma devolutiva acessível deve evitar jargões burocráticos e utilizar formatos visuais, debates 

abertos ou celebrações que traduzam os dados numéricos em linguagem compreensível. Esse 

processo valida o direito à informação e consolida a confiança necessária para manter o 

engajamento do grupo em etapas futuras. 

● Assembleia Aberta ou Roda de Devolutiva: Encontro presencial no território para 

apresentar a prestação de contas financeira, a contagem de participantes e as histórias 

registradas durante o projeto. 

● Relatório Comunitário Ilustrado: Material impresso ou digital de curta extensão, 

utilizando infográficos, fotos e linguagem direta para sintetizar entradas, saídas e 

resultados alcançados. 

● Mural de Resultados: Exposição física na sede da associação, Ponto de Cultura ou 

espaço comunitário com os principais marcos da ação e um canal para envio de 

comentários e sugestões. 

 

Articulação de Redes e Incidência em Políticas Públicas 

A continuidade de uma iniciativa comunitária depende de sua capacidade de atuar em rede e 

dialogar com o poder público. Iniciativas isoladas correm maior risco de descontinuidade 

quando os recursos de um projeto terminam. A integração com Pontões de Cultura, fóruns 

setoriais e conselhos municipais pode oferecer apoio político e institucional e ampliar a 

articulação no território. 

Para transformar uma ação pontual em um processo continuado no território, a gestão deve 

utilizar os resultados consolidados na avaliação para incidir sobre os canais formais do Sistema 

Nacional de Cultura. 

1. Sistematização de Evidências: Organizar relatórios, registros audiovisuais e 

indicadores qualitativos obtidos na avaliação para comprovar a relevância da ação no 

território. 

2. Apresentação em Instâncias de Participação: Levar os dados acumulados para 

Conselhos Municipais de Política Cultural e Conferências de Cultura, demonstrando 

demandas reais da comunidade. 

3. Pactuação com Redes Locais: Apresentar os resultados a outros Pontos de Cultura, 

escolas, postos de saúde e coletivos para construir agendas integradas e 

compartilhamento de infraestrutura. 

4. Formulação de Propostas de Longo Prazo: Traduzir o aprendizado da iniciativa em 

propostas permanentes para inclusão nos planos locais de cultura ou editais continuados. 

 

Matriz de Planejamento da Continuidade 

Garantir a permanência de uma ação cultural exige planejar a transição entre o fim de um 

projeto financiado e a manutenção das suas atividades essenciais. A sustentabilidade 

comunitária apoia-se em três pilares: a diversificação de recursos, a retenção da memória 

institucional e o rodízio de lideranças. 
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Eixo de Continuidade Ação Prática Resultado Esperado 

Sustentabilidade Financeira 

Mapear editais públicos, 

construir parcerias 

institucionais e diversificar 

fontes de apoio local 

(contribuições comunitárias, 

feiras, serviços). 

Redução da dependência de 

uma única fonte de 

financiamento e manutenção 

dos custos básicos. 

Gestão do Conhecimento 

Organizar acervos digitais, 

guias de execução, contatos de 

parceiros e metodologias 

utilizadas em um repositório 

acessível. 

Evitar a perda de informações 

com a rotatividade da equipe e 

facilitar o treinamento de novos 

voluntários. 

Renovação de Lideranças 

Estabelecer processos de 

mentoria interna, onde 

integrantes experientes 

acompanham novos 

participantes na tomada de 

decisão. 

Prevenção do desgaste de 

lideranças históricas e garantia 

da autonomia contínua do 

grupo. 

Roteiro Prático para Matriz de Transição e Continuidade 

Utilize este roteiro de reflexão ao término de cada ciclo de projeto para alinhar os aprendizados 

da equipe e definir os passos imediatos de manutenção da iniciativa. 

1. O que os dados de avaliação revelaram sobre a ação? 

Identifique duas práticas que funcionaram e devem ser mantidas e duas rotinas que 

apresentaram falhas e precisam de ajuste no próximo ciclo. 

2. Como será realizada a devolutiva comunitária? 

Defina a data, o formato (roda de conversa, painel, boletim) e os responsáveis por consolidar a 

prestação de contas financeira e de resultados. 

3. Quais estruturas permanecerão ativas sem recurso financeiro direto? 

Mapeie quais reuniões, oficinas ou articulações podem ser mantidas de forma voluntária ou 

compartilhada enquanto a iniciativa aguarda novas captações. 

4. Qual o próximo espaço de incidência política a ser ocupado? 

Agende a participação do coletivo na próxima reunião do conselho de cultura, fórum de Pontos 

de Cultura ou associação de moradores para apresentar as demandas do território. 
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